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MensageM da diretoria

Prezados/as,

Apresentamos o Relatório Anual de Atividades do FioPrev de 2022. 
Ele contém informações detalhadas sobre a situação financeira da 
Entidade, e sobre os recursos do Fundo Previdencial RJU, que foi devolvido 
parcialmente à Fiocruz em janeiro de 2022. Nas páginas a seguir estão 
discriminadas informações sobre os investimentos do FioPrev, incluindo 
dados da política de investimentos adotada nas aplicações financeiras, e 
as despesas decorrentes da administração da instituição.

Em 2022, o cenário internacional os riscos externos ligados à 
pandemia, à guerra entre Rússia e Ucrânia e o início do processo de 
aperto monetário nas principais economias do mundo, contribuíram 
para a redução do ritmo de crescimento global. Tudo isso sem falar 
no crescimento da taxa de juros nos EUA. No cenário doméstico, 
o ano de 2022 foi marcado pelas eleições presidenciais e pela alta 
da inflação e da taxa de juros. Apesar do crescimento do PIB de 
2,9% em 2022, as perspectivas para 2023 não são animadoras e 
as projeções para o PIB são menores. No quarto trimestre de 2022 
o PIB brasileiro sofreu retração de 0,2% em relação ao trimestre 
imediatamente anterior, com a desaceleração de serviços, queda na 
indústria e crescimento ainda fraco do agronegócio.

A bolsa brasileira, apesar da alta volatilidade, fechou o ano com um 
crescimento de 4,69%. O IPCA em 2022 foi de 5,79. A rentabilidade 
da carteira de investimentos foi de 10,43%, resultado abaixo do 
CDI, que foi de 12,37% em 2022. Com relação à gestão da entidade, 
as despesas administrativas totalizaram R$ 2,875 milhões, valor 
bem inferior aos R$ 4,121 milhões de 2021. Essa redução deve-se 
à redução dos custos da Entidade após o processo de retirada de 
patrocínio do Plano BD-FIOPREV (CLT).

A prioridade da Diretoria do FioPrev, em 2023, continua sendo a 
conclusão das ações judiciais em andamento e a liquidação de alguns 
investimentos, que ainda estão com baixa liquidez no mercado. Só 
será possível concluir a devolução dos recursos do Fundo Previdencial 
RJU à Fiocruz e participantes, equacionar pendências dos processos de 
retirada de patrocínio dos planos BD-RJU e BD-FIOPREV, e providenciar 
a baixa dos cadastros dos planos de benefícios (CNPB) na PREVIC, 
etapas que impedem o encerramento da Entidade, se conseguirmos 
atingir nossos objetivos, e não mediremos esforços para isso.
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reLatório resUMo do 
deMonstratiVo de inVestiMentos

Mês Referência:  Dezembro/2022 Valores em r$

observação: Nos investimentos em que não há abertura entre Carteira Própria e Fundos exclusivos é porque todo o investimento 
está em carteira própria.

Consolidação Contábil Bd-rJU Bd-Fioprev pga Consolidado
Participação na Carteira de investimentos: 63,24% 15,61% 21,15%
Total Demonstrativo de investimentos: 38.774.066,70 9.569.985,07 12.967.838,95 61.311.890,72
Total Recursos do Plano  
(Fonte: balancete): 38.774.066,70 9.569.985,07 12.967.838,95 61.311.890,72

Diferença: 0,00 0,00 0,00 0,00

Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor
atiVos - Carteira 
própria + FUndos 
exCLUsiVos

0,0000 5.794.531,31 0,0000 6.817.081,15 0,0000 2.294.696,69 8,0000 14.906.309,15

Depósitos  
(Carteira Própria) 102.074,77 31.182,11 0,00 133.256,88

Títulos Públicos  
(Carteira Própria) 0,0000 0,00 0.0000 0,00 0,0000 0,00 0.0000 0,00

Títulos Privados  
(Carteira Própria) 0,0000 705.081,19 0.0000 0,00 0,0000 287.040,20 8,0000 992.121,39

Ações 0,0000 0,00 0.0000 0,00 0,0000 0,00 0.0000 0,00
Operações 
Compromissadas 0,00 0,00 0,00 0,00

Participações em SPE 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Opções 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Termos 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Futuros 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Swaps 0,00 0,00 0,00 0,00
Empréstimos/
Financiamentos 83.768,90 0,00 0,00 83.768,90

Carteira Imobiliária 3.345.659,99 0,00 1.371.465,60 4.717.125,59
Valores a Pagar/Receber 
(Carteira Própria) 1.557.946,46 6.785.899,04 636.190,89 8.980.036,39

Exigível Contingencial/
Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00

aLoCação Fdos 
inVestiMentos (1o 
níVeL)

1.932.806,6338 32.979.535,39 157.960,2651 2.752.903,92 628.889,8468 10.673.142,25 2.719.656,7458 46.405.581,57

Fundo de investimentos 
Renda Fixa 1.925.253,5229 32.916.405,88 157.342,9807 2.747.744,61 626.432,2421 10.652.601,39 2.709.028,7458 46.316.751,88

Fundos de investimentos 
em Cotas Renda Fixa 0,0000 0,00 0,0000 0,00 0,0000 0,00 0,0000 0,00

Fundo de Direito 
Creditório 7.553,1109 63.129,52 617,2844 5.159,31 2.457,6047 20.540,86 10.628,0000 88.829,69

Fundo imobiliário 0,0000 0,00 0,0000 0,00 0,0000 0,00 0,0000 0,00
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risco de Mercado
Var LiMite pi statUs

CoNSoLiDADo (1) 0,07% 5,00% oK
ReNDA FixA (2) 0,02% 1,75% oK
ReNDA vARiáveL (2) (3) 0,00% 16,00% oK

risco de Liquidez
LiQUidez (dia útiL) % oBserVado

até 21 d.u. 96,61%
até 252 d.u. 97,88%

até 1260 d.u. 98,72%

(1) Sem imóveis e operações com participantes. (2) Considera apenas a gestão terceirizada. (3) jun/2021 (último mês) 

A análise de risco de liquidez demonstra o percentual da carteira que pode ser negociado em determinado período de tempo.

risco de Crédito privado
% da Carteira LiMite pi statUs

Grau de investimento + Grau especulativo 1,76% 50,00% oK
Grau especulativo 0,14% 5,00% oK

risco de alocação e Concentração
% oBserVado LiMite LegaL LiMite pLano statUs

renda Fixa
i. Títulos públicos 74,72% 100,00% 100,00% oK
ii. Recursos em: 0,00% 80,00% 80,00% oK

     CDBs, RDBs, LFs, LHs, LCis e LCAs 0,00% - 80,00% oK
     Debêntures 0,00% - 80,00% oK

iii. Recursos em: 0,14% 20,00% 20,00% oK
Cotas de classe de fundos e cotas de FiCs em 
direitos creditórios - FiDCs e FiCFiDC 0,14% - 20,00% oK

iv. Conjunto de ativos financeiros listados em ii e iii 0,14% 80,00% 80,00% oK
v. outros (Caixa e Disponível, Provisões, Despesas e 
Passivo) 15,68% - - -

iMoBiLiÁrio
i. Recursos em: 9,31% 20,00% 10,00% oK

Cotas de fundos e cotas de FiCs de investimento 
imobiliário - Fii e FiCFii 0,00% - 8,00% oK

Certificados de recebíveis imobiliários - CRi 1,62% - 8,00% oK
imóveis* 7,69% - - oK

* o FioPrev pode manter investimentos em imóveis por até 12 anos a contar de 29/05/2018.

alocação por segmento de investimentos     
% da Carteira LiMite pi Mín LiMite pi MÁx statUs

ReNDA FixA 90,54% 60% 100% ok
iMoBiLiáRio 9,31% 0% 10% ok
eMPRéSTiMoS 0,15% 0% 5% ok

Var - value at Risk; Limite pi - Limite estabelecido na Política de investimentos dos Planos

ControLe de risCos
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1º tri 2º tri 3º tri 4º tri ano
CUstos totais da gestão 336.851,28 369.628,66 374.739,78 476.522,50 1.557.742,22
gestão interna 336.851,28 369.628,66 374.739,78 476.522,50 1.557.742,22
pessoal/encargos  137.354,45  167.319,50  165.320,81  253.263,03  723.257,79 
serviço de terceiros  170.688,98  163.994,44  172.706,43  196.266,20  703.656,05 
   Consultoria  157.970,16  154.705,63  163.414,06  185.575,77  661.665,62 

Jurídica  17.434,35  18.771,54  20.351,31  21.191,45  77.748,65 
Contábil  15.414,52  16.870,80  16.870,80  22.494,40  71.650,52 
Auditoria  9.589,09  4.138,84  6.260,76  7.847,66  27.836,35 
Gestão/Planejamento  18.239,72  13.828,66  14.126,40  14.126,40  60.321,18 
informática  77.271,48  77.450,69  78.994,07  91.054,65  324.770,89 
RH  15.661,63  17.514,13  22.114,35  23.671,22  78.961,33 
outras  4.359,37  6.130,97  4.696,37  5.189,99  20.376,70 

   Custódia/Controladoria (1)  12.718,82  9.288,81  9.292,37  10.690,43  41.990,43 
despesas gerais  27.111,07  37.046,05  36.445,56  26.793,22  127.395,90 
depreciação e amortização  1.696,78  1.268,67  266,98  200,05  3.432,48 
gestão externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
taxa de administração - - - -
taxa de gestão - - - - -
taxa de performance - - - - -
taxa de Corretagem - - - - -
taxa de emolumentos - - - - -
taxa seLiC - - - - -
taxa Cetip - - - - -
taxa BoVespa-CBLC - - - - -
taxa de Controladoria - - - - -
taxa CVM - - - - -
taxa de Custódia - - - - -
taxa anBid - - - - -
despesas de auditoria - - - - -
outras despesas (2) - - - - -

(1) os valores referentes à custódia e controladoria estão contabilizados no grupo 5 do plano de contas consolidado. Contudo, por serem dotadas de 
natureza administrativa formam os custos com a gestão de investimentos.      
(2) Cartório, Tarifa Liquidação Financeira, Book e Taxa Permanência     

CUstos da gestão 
de inVestiMentos
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recursos dos planos por segmento de aplicação                                      (r$ MiL)
Bd-rJU Bd-FiopreV gestão adM.

Renda Fixa 34.570,02 9.545,99 11.271,83

Renda variável 0,00 0,00 0,00

estruturados 0,00 0,00 0,00

imobiliário 4.012,95 0,00 1.696,30

empréstimos 91,03 0,00 0,00

totaL reCUrsos 38.673,99 9.545,99 12.968,13

reLatório gerenCiaL 
de inVestiMento

 Renda Fixa

 imobiliário

 empréstimos

gestão dos investimentos rateio dos investimentos por plano

 Própria                Terceirizada  BD-RJU            BD-FioPRev            Plano Gestão Adm

88,9%

11,1%

68%

21%

16%

5.709,25 91,03

55.387,83
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* Rentabilidades estimadas retornando ao cálculo os valores de taxa de administração dos fundos e despesas informadas pela FioPrev.

rentaBiLidade LíQUida FiopreV     

Segmento jan fev mar abr mai jun jul ago Set out nov dez ano

Renda Fixa 0,40% 0,75% 1,08% 0,70% 1,02% 1,29% 0,77% 1,16% 1,05% 1,17% 1,03% 0,87% 11,88%

Renda Variável - - - - - - - - - - - - -

Estruturado - - - - - - - - - - - - -

Exterior - - - - - - - - - - - - -

Imobiliário -0,13% 0,12% 0,54% 0,08% 0,16% 0,33% 0,37% 0,21% -0,12% -0,26% -0,25% -0,20% 0,85%

Operações c/ 
Participantes -2,79% -1,55% -2,95% -3,08% -1,31% -2,77% -12,68% 12,75% 28,75% 3,89% -56,40% 96,58% -2,50%

Plano BD 
ConsoliDaDo 0,36% 0,66% 0,99% 0,60% 0,89% 1,15% 0,68% 1,05% 0,97% 1,01% 0,77% 0,84% 10,43%

rentaBiLidade BrUta* FiopreV

Renda Fixa 0,41% 0,76% 1,09% 0,71% 1,03% 1,31% 0,78% 1,17% 1,06% 1,18% 1,04% 0,88% 12,05%

Renda Variável - - - - - - - - - - - - -

Estruturado - - - - - - - - - - - - -

Exterior - - - - - - - - - - - - -

Imobiliário -0,13% 0,12% 0,54% 0,08% 0,16% 0,33% 0,37% 0,21% -0,12% -0,26% -0,25% -0,20% 0,85%

Operações c/ 
Participantes -2,79% -1,55% -2,95% -3,08% -1,31% -2,77% -12,68% 12,75% 28,75% 3,89% -56,40% 96,58% -2,50%

Plano BD 
ConsoliDaDo 0,37% 0,67% 1,00% 0,61% 0,91% 1,16% 0,69% 1,06% 0,98% 1,02% 0,78% 0,85% 10,57%

rentaBiLidades LíQUida e BrUta 
Ano de 2022
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perForManCe dos FUndos 
de inVestiMentos - FiopreV

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022

RENDA FIxA 46.405.581,57 88,89% 0,87% 3,10% 6,19% 11,88% 11,88% 15,64% 21,22%

Benchmark: CDI 1,12% 3,20% 6,61% 12,37% 12,37% 17,31% 20,56%

FIOPREV PLANO BD CARTEIRA 
TERCEIRIZADA 46.405.581,57 88,89% 100,00%

BRADESCO FI RF REF DI FEDERAL 
EXTRA 46.316.751,88 88,72% BRADESCO 0,57% 1,11% 3,14% 6,49% 12,07% 12,07% 16,86% 19,65%

FIDC MULTISETORIAL MASTER-SEM 4.726,99 0,01% BRASIL 
PLURAL 0,00% 1,43% 4,08% 8,48% 16,29% 16,29% 25,63% 33,61%

FIDC MULTISETORIAL MASTER II-SEM 84.102,70 0,16% GENIAL 0,00% 1,43% 4,08% 8,48% 16,29% 16,29% 25,63% 33,61%

IMOBILIáRIO 5.709.246,98 10,94% -0,20% -0,70% -0,24% 0,85% 0,85% -0,33% 6,33%

Benchmark: CDI 1,12% 3,20% 6,61% 12,37% 12,37% 17,31% 20,56%

FIOPREV PLANO BD CARTEIRA 
PROPRIA IMOBILIARIA 5.709.246,98 10,94% -0,20% -0,70% -0,24% 0,85% 0,85% -0,33% 6,33%

IMÓVEL - SALA 11C - ED. MORUMBI 
SQUARE - SÃO PAULO  4.717.125,59 9,04% -0,06% -0,17% -0,34% -0,65% -0,65% -1,32% -7,77%

CRI BRAZILIAN SECURITIES  992.121,39 1,90% 100,00% -0,87% -3,11% 0,09% 7,72% 7,72% 5,37% 17,04%

OPERAçõES COM PARTICIPANTES 91.025,43 0,17% 96,58% -10,95% 12,87% -2,50% -2,50% -11,68% -20,19%

Benchmark: CDI 1,12% 3,20% 6,61% 12,37% 12,37% 17,31% 20,56%

TOTAL DOS INVESTIMENTOS 52.205.853,98 100,00% 0,84% 2,64% 5,44% 10,43% 10,43% 13,84% 17,93%

Benchmark: CDI 1,12% 3,20% 6,61% 12,37% 12,37% 17,31% 20,56%

FUndos de inVestiMento aLoCação (r$) gestor % pL 
FUndo

rentaBiLidade
   1M    |     3M    |     6M     |     ano    |    12M    |    24M   |    36M
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deMonstrações ContÁBeis

Balanço patrimonial Consolidado
exerCíCio exerCíCio

atiVo atUaL anterior passiVo atUaL anterior

disponíVeL  133  214 exigíVeL operaCionaL - ne 7  12.643  5.278 

Gestão Previdencial  11.335  3.857 

reaLizÁVeL  68.779  176.452 Gestão Administrativa  1.299  1.419 

Gestão Previdencial - NE 4.3  1.033  1.464 Investimentos  9  2 

Gestão Administrativa  6.558  6.198 

Investimentos - NE 5.1  61.188  168.790 exigíVeL ContingenCiaL - ne 8  11.952  10.004 

Ativo Financeiro de crédito Privado  992  1.057 Gestão Previdencial  5.521  3.916 
Fundos de investimentos  46.406  160.638 Gestão Administrativa  6.431  6.088 

investimentos em imóveis  4.717  4.748 

operações com Participantes  91  158 patriMÔnio soCiaL  44.320  161.394 

Recursos a Receber - Precatórios  6.793  -   Patrimônio de Cobertura do Plano  -    -   

outos Realizáveis 2.189 2.189 Provisões Matemáticas  -    -   

Benefícios Concedidos  -    -   

Benefícios a Conceder  -    -   

perManente - ne 6  3  10 equilíbrio Técnico  -    -   

Imobilizado  3  7 Resultados Realizados  -    -   

Intangível  -    3 Superávit Técnico Acumulado  -    -   

Fundos  44.320  161.394 

Fundos Previdenciais - Ne 9.1  30.868  149.218 

Fundos Administrativos - Ne 9.2  11.799  10.890 

Fundos para Garantia das operações 

  com Participantes - Ne 9.3  1.653  1.286 

totaL do atiVo  68.915  176.676  totaL do passiVo 68.915  176.676 

r$ mil

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 
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demonstração da Mutação do patrimônio social - Consolidada
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior

Variação 
( % )

a) patriMÔnio soCiaL - iníCio do exerCíCio  161.394  241.175 (33,08)

1. adições  22.413  28.281  (20,75)

( + ) Contribuições Previdenciais  -  (7.528)  (100,00)

( + ) outras Adições Previdenciais  2.462  9.993  (75,36)

( + ) Resultado Positivo Líquido dos investimentos - Gestão Previdencial  15.800  14.513  8,87 

( + ) Receitas Administrativas  2.601  11.641  (77,66)

( + ) Resultado Positivo Líquido dos investimentos - Gestão Administrativa  1.183  407  190,66 

( + ) Reversão Líquida de Contingências - Gestão Administrativa  -  -  -   

( + ) Constituição de Fundos para Garantia das operações com Participantes  367  (745)  149,26 

2. dedUções  (139.487)  (108.062)  29,08 

( - ) Benefícios  (2)  (945)  (99,79)

( - ) outras Deduções  (135.005)  (102.057)  -   

( - ) Constituição Líquida de Contingências - Gestão Previdencial  (1.605)  (938)  71,11 

( - ) Despesas Administrativas  (2.875)  (4.122)  (30,25)

( - ) Constituição Líquida de Contingências - Gestão Administrativa  -  -  -   

( - ) Reversão de Fundos para Garantia das operações com Participantes  -  -  -   

3. aCrÉsCiMos/deCrÉsCiMos no patriMÔnio soCiaL (1+2)  (117.074)  (79.781)  46,74 

(+/-) Provisões Matemáticas  -  (42.352)  (100,00)

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do exercício  -  (9.289)  (100,00)

(+/-) Fundos Previdenciais  (118.350)  (35.322)  235,06 

(+/-) Fundos Administrativos  909  7.927  (88,53)

(+/-) Fundos para Garantia das operações com Participantes  367  (745)  149,26 

B) patriMÔnio soCiaL - FinaL do exerCíCio (a+3)  44.320  161.394  (72,54)

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022

r$ mil

deMonstrações ContÁBeis

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 
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demonstração do plano de gestão administrativa – Consolidada 
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior Variação ( % )

a) FUndo adMinistratiVo do exerCíCio anterior  10.890  2.964 267,41 

1. CUsteio da gestão adMinistratiVa  3.784  12.047 (68,59)

1.1. reCeitas  3.784  12.047 (68,59)

Custeio Administrativo da Gestão Previdencial  -    7.532 (100,00)

Custeio Administrativo dos investimentos  2.596  4.102 (36,71)

outras Receitas  5  6 (16,67)

Resultado Positivo Líquido dos investimentos  1.183  407 190,66 

2. despesas adMinistratiVas  (2.875)  (4.121) (30,24)

2.1. adMinistração preVidenCiaL  (2.875)  (4.121) (30,24)

Pessoal e encargos  (1.355)  (2.628) (48,44)

Treinamentos/Congressos e Seminários  -    -   0,00 

viagens e estadias  -    -   0,00 

Serviços de Terceiros  (1.215)  (1.115) 8,97 

Despesas Gerais  (128)  (117) 9,40 

Depreciações e Amortizações  (7)  (15) (53,33)

Tributos  (170)  (226) (24,78)

outras Despesas  -    (20) (100,00)

3. ConstitUição/reVersão de ContingÊnCias adMinistratiVas  -    -    -   

4. reVersão de reCUrsos para o pLano de BeneFíCios  -    -   0,00 

5. resULtado negatiVo LíQUido dos inVestiMentos  -    -   0,00 

6. soBra/insUFiCienCia da gestão adMinistratiVa (1+2+3+4+5)  909  7.926 

7. ConstitUição/reVersão do FUndo aMinistratiVo (6)  909  7.926 

B) FUndo adMinistratiVo do exerCíCio atUaL (a+7)  11.799  10.890 8,35 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022

r$ mil

deMonstrações ContÁBeis

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 
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demonstração do ativo Líquido - plano Bd-rJU
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior Variação ( % )

1. atiVos  41.523  160.047 (74,06)

disponíVeL  102  120 (15,00)

reCeBíVeis preVidenCiaL  2.747  3.931 (30,12)

inVestiMento  38.674  155.996 (75,21)

Ativo Financeiro de Créditos Privados  698  744 (6,18)

Fundos de investimentos  32.987  150.174 (78,03)

investimentos  em imóveis  3.315  3.337 (0,66)

operações com Participantes  91  158 (42,41)

Recursos a Receber - Precatórios  -  - 0,00 

outos Realizáveis  1.583  1.583 0,00 

2. oBrigações  7.208  6.579 9,56 

operaCionaL  1.687  2.663 (36,65)

ContingenCiaL  5.521  3.916 40,99 

3. FUndos não preVidenCiais  3.447  4.250 (18,89)

Fundos Administrativos  1.794  2.965 (39,49)

Fundos para Garantia de operações com Participantes  1.653  1.285 28,64 

4. resULtados a reaLizar  -  -  - 

5. atiVo LíQUido (1-2-3-4)  30.868  149.218 (79,31)

Fundos Previdenciais  30.868  149.218 (79,31)

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
r$ mil

deMonstrações ContÁBeis

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 



14

Relatório Anual de Atividades 2022   |   FioPRev

demonstração do ativo Líquido - plano Bd-FiopreV
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior Variação ( % )

1. atiVos  19.661  9.121 115,56 

disponíVeL  31  93 (66,67)

reCeBíVeL  10.084  8.423 19,72 

inVestiMento  9.546  605 1477,85 

Ativo Financeiro de Créditos Privados  -  - 0,00 

Fundos de investimentos  2.753  - 0,00 

investimentos  em imóveis  -  - 0,00 

operações com Participantes  -  605 (100,00)

Recursos a Receber - Precatórios  6.793  - 0,00 

outos Realizáveis  -  - 0,00 

2. oBrigações  9.656  1.196 707,36 

operaCionaL  9.656  1.196 707,36 

3. FUndos não preVidenCiais  10.005  7.925 26,25 

Fundos Administrativos  10.005  7.925 26,25 

Fundos para Garantia de operações com Participantes  -  - 0,00 

4. atiVo LíQUido (1-2-3)  0  - 0,00 

Provisões Matemáticas  -  - 0,00 

Superávit/Déficit Técnico  -  - 0,00 

Fundos Previdenciais  -  - 0,00 

r$ mil

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022

deMonstrações ContÁBeis

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 
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Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
r$ mil

deMonstrações ContÁBeis

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 

demonstração da Mutação do ativo Líquido - plano Bd-rJU
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior

Variação 
( % )

a) atiVo LíQUido - iníCio do exerCíCio  149.218  146.886 1,59

1. adições  8.710  3.694 135,79

( + ) Contribuições  -  - 0,00

( + ) Resultado Positivo Líquido dos investimentos - Gestão Previdencial  6.895  2.384  189,22 

( + ) Reversão Líquida de Contingências - Gestão Previdencial  -  -  -   

( + ) outras Adições  1.815  1.310  38,55 

2. dedUções  (127.060)  (1.361) 9.235,78

( - ) Benefícios  -  - 0,00

( - ) Constituição Líquida de Contingências - Gestão Previdencial  (1.605)  (938) 71,11

( - ) Custeio Administrativo  -  - 0,00

( - ) outras Deduções  (125.455)  (423) 29.558,39

3. aCrÉsCiMos/deCrÉsCiMos no atiVo LíQUido (1+2)  (118.350)  2.332 (5.175,04)

(+/-) Fundos Previdenciais  (118.350)  2.332 (5.175,04)

B) atiVo LíQUido - FinaL do exerCíCio (a+3)  30.868  149.218 (79,31)

C) FUndos não preVidenCiais  3.447  4.250 (18,89)

(+/-) Fundos Administrativos  1.794  2.965 (39,49)

(+/-) Fundos para Garantia das operações com Participantes  1.653  1.285 28,64
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Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
r$ mil

deMonstrações ContÁBeis

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 

demonstração da Mutação do ativo Líquido - plano Bd-FiopreV
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior

Variação 
( % )

a) atiVo LíQUido - iníCio do exerCíCio  -    89.295 (100,00)

1. adições  9.552  20.816 (54,11)

( + ) Contribuições  -  4 (100,00)

( + ) Resultado Positivo Líquido dos investimentos - Gestão Previdencial  8.904  12.129 (26,59)

( + ) outras Adições  648  8.683 (92,54)

2. dedUções  (9.552)  (110.111) (91,33)

( - ) Benefícios  (2)  (945) (99,79)

( - ) Custeio Administrativo  -  (7.532) (100,00)

( - ) outras Deduções  (9.550)  (101.634) (90,60)

3. aCrÉsCiMos/deCrÉsCiMos no atiVo LíQUido (1+2)  -  (89.295) (100,00)

(+/-) Provisões Matemáticas  -  (42.351) (100,00)

(+/-) Fundos Previdenciais  -  (37.655) (100,00)

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do exercício  -  (9.289) (100,00)

B) atiVo LíQUido - FinaL do exerCíCio (a+3)  -    -   0,00

C) FUndos não preVidenCiais  10.005  7.925 26,25

(+/-) Fundos Administrativos  10.005  7.925 26,25

(+/-) Fundos dos investimentos  -  - 0,00
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Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
r$ mil

deMonstrações ContÁBeis

demonstração das provisões técnicas do plano de Benefícios Bd-rJU
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior Variação ( % )

proVisões tÉCniCas (1+2+3+4)  34.210  153.167 (77,66)

1. PROVISõES MATEMáTICAS - 0,00 

1.1 BeneFíCios ConCedidos  -    -   0,00 

Benefício Definido  -    -   0,00 

1.2 BeneFíCios a ConCeder  -    -   0,00 
Benefício Definido  -

   
 -   0,00 

2. EQUILÍBRIO TÉCNICO - - 0,00 
2.1 resULtados reaLizados  -    -   0,00 

Reserva de Contingencia  -    -   0,00 

Reserva reserva para Revisão de Plano  -    -   0,00 
( - )Déficit Técnico Acumulado  -

   
 -   0,00 

3. FUNDOS  32.521  150.503 (78,39)

3.1 FUndos preVidenCiais  30.868  149.218 (79,31)
3.2 FUndos para garantia das operações CoM partiCipantes 
- gestão preVidenCiaL  1.653 1.285 

 
28,64

 

4. ExIGÍVEL OPERACIONAL  1.689 2.664 (36,60)
4.1 gestão preVidenCiaL  1.687  2.663 (36,65)
4.2 inVestiMentos - gestão preVidenCiaL  2

 
1 100,00 

5. ExIGÍVEL CONTINGENCIAL

5.1 gestão preVidenCiaL
5.2 inVestiMentos - gestão preVidenCiaL

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 
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Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
r$ mil

deMonstrações ContÁBeis

As Notas explicativas (Ne) são parte integrante das demonstrações contábeis 

demonstração das provisões técnicas do plano de Benefícios Bd-Fioprev
desCrição exerCíCio 

atUaL
exerCíCio  
anterior Variação ( % )

proVisões tÉCniCas (1+2+3+4)   9.663   1.197 707,27 

1. proVisões MateMÁtiCas  -   - 0,00

1.1. BeneFíCios ConCedidos  -   - 0.00

Benefício Definido  -   - 0.00

1.2. BeneFíCios a ConCeder  -   - 0,00
Benefício Definido  -   - 0,00

2. eQUiLíBrio tÉCniCo  -   - 0,00

2.1. resULtados reaLizados  -   - 0,00

Superávit Técnico Acumulado  -   - 0,00

Reserva de Contingência  -   - 0,00
Reserva especial para Revisão de Plano  -

   - 0,00

3. FUNDOS  -   - 0,00

3.1 FUndos preVidenCiais  -   - 0,00

3.2 FUndos para garantia das operações CoM partiCipantes 
- gestão preVidenCiaL  -

   - 0,00

4. ExIGÍVEL OPERACIONAL   9.663 1.197 707,27

4.1 gestão preVidenCiaL   9.656 1.196 707,36
4.2 inVestiMentos - gestão preVidenCiaL 7 1 600,00

5. ExIGÍVEL CONTINGENCIAL

5.1 gestão preVidenCiaL

5.2 inVestiMentos - gestão preVidenCiaL
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notas expLiCatiVas ConsoLidadas 
às deMonstrações ContÁBeis

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021

(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operaCionaL

o iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – FioPrev é uma entidade fechada de pre-
vidência complementar, sem fins lucrativos, que obedece às normas expedidas pelo Ministério 
da Fazenda – MF, através do Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC, da Subse-
cretaria do Regime de Previdência Complementar e da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar - PReviC, e, das resoluções específicas do Conselho Monetário Nacional, estando 
sob o regime definido pela Lei Complementar nº  109, de 29.05.2001.

Constituído em 1984, como pessoa jurídica de direito privado e aprovado em 1985 pela então Se-
cretaria de Previdência Complementar do Ministério de Previdência e Assistência Social, está em 
funcionamento desde 1987. o objetivo do FioPrev era suplementar a aposentadoria dos funcioná-
rios de suas patrocinadoras, a Fundação oswaldo Cruz – FioCRUZ e o próprio FioPrev, e assegurar, 
em caso de morte, o pagamento de pecúlio e de pensão a seus beneficiários. Após a data efetiva do 
processo de retirada de patrocínio do Plano BD-FioPRev, ocorrida em 01.11.2021, o FioPrev deixou 
de administrar planos de benefícios previdenciais.

os recursos de que a entidade ainda dispõe foram constituídos por contribuições de suas patroci-
nadoras e seus participantes, bem como dos rendimentos resultantes das aplicações dessas con-
tribuições no mercado financeiro. os investimentos desses recursos obedecem às regras fixadas 
pela Resolução CMN nº 4.994, de 24.03.2022.

A entidade aplica seus recursos financeiros integralmente no país e não distribui lucro ou partici-
pações de seus resultados. A escrituração contábil é centralizada em sua sede e está registrada em 
livros obrigatórios, revestida das formalidades legais, capazes de assegurar sua exatidão.

2. apresentação das deMonstrações ContÁBeis

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis em 
vigor no Brasil e em observância à iTG – interpretação Técnica Geral 2001, aprovada pela Resolução 
CFC n° 1.272, de 22.01.2010, bem como, os normativos do sistema de previdência complementar 
que estabelecem as diretrizes contábeis aplicáveis às eFPC, como a instrução Normativa PReviC 
nº 31 de 20.08.2021 e as alterações promovidas pela instrução Normativa  nº 44, de 23.11.2021, e 
seus anexos.

A moeda funcional e de apresentação destas Demonstrações Contábeis é o Real (R$). essa é a 
moeda do principal ambiente econômico em que a entidade opera. o FioPrev não possuía ativos 
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e passivos monetários denominados em moeda estrangeira na data do fechamento das suas De-
monstrações Contábeis. 

Conforme determinado no anexo iii da instrução Normativa PReviC nº 44, de 23.11.2021, as eFPC 
devem elaborar e enviar à PReviC os seguintes demonstrativos contábeis referentes ao exercício 
social:

a)  Balanço Patrimonial Consolidado comparativo com o exercício anterior;
b)  Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS (consolidada) comparativa com o 

exercício anterior;
c)  Demonstração do Plano de Gestão Administrativa – DPGA (consolidada) comparativa com o 

exercício anterior;
d)  Demonstração do Ativo Líquido – DAL (por plano de benefício previdencial) comparativa com 

exercício anterior;
e)  Demonstração da Mutação do Ativo Líquido – DMAL (por plano de benefício previdencial) com-

parativa com exercício anterior;
f)  Demonstração das Provisões Técnicas do Plano – DPT (por plano de benefício previdencial) 

comparativa com o exercício anterior;

3. sUMÁrio das prinCipais prÁtiCas ContÁBeis adotadas

As principais práticas adotadas pela entidade estão em conformidade a instrução Normativa PRe-
viC nº 31, e estão resumidas a seguir:

a.      As adições, contribuições previdenciárias e deduções, pagamento de benefícios, as receitas e 
despesas do PGA, as rendas/variações positivas e as deduções/variações negativas, da gestão de 
investimentos, são registrados segundo o princípio da competência.

b. em atendimento à Resolução CGPC nº 4, de 30.11.2002, os títulos e valores mobiliários devem ser 
classificados em duas categorias, a saber:

(a) Títulos para negociação – títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem 
frequentemente negociados. São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado, com os ganhos e as perdas não realizadas 
reconhecidos no resultado do exercício.

 (b) Títulos mantidos até o vencimento - títulos e valores mobiliários com vencimentos superio-
res a 12 (doze) meses da data de aquisição, os quais a entidade possui interesse e capacidade 
financeira de manter até o vencimento, sendo classificados como de baixo risco por agência de 
risco do país, e que serão avaliados pela taxa de rendimentos intrínseca dos títulos, ajustados 
pelo valor de mercado, quando aplicável e seus efeitos reconhecidos em conta específica no 
resultado do exercício.

As aplicações em fundos estão demonstradas pelos valores das cotas informados pelos admi-
nistradores na data-base das demonstrações contábeis. As aplicações em ações são contabili-
zadas pelo custo de aquisição acrescido das despesas de corretagem e outras taxas incidentes, 
sendo avaliadas pelo valor de mercado, considerando-se a cotação de fechamento do mercado 
do último dia do mês em que a ação foi negociada em Bolsa de valores, conforme passou a de-
terminar a Resolução CGPC nº 25, de 30.06.2008. em caso de não haver negociação nos últimos 
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seis meses, a avaliação é efetuada pelo valor patrimonial da ação, deduzidas as provisões para 
perdas, quando aplicável.

Para a obtenção dos valores de mercado dos títulos e valores mobiliários, são adotados os 
seguintes critérios:

(1) Títulos públicos, com base nas taxas médias divulgadas pela Andima;
(2) Ações de companhias abertas, pela cotação de fechamento do mercado do último dia do 
mês em que a ação tenha sido negociada na Bolsa de valores; e
(3) Fundos de investimentos, pelo valor da cota na data do balanço, informada pelo adminis-
trador do fundo.
As aplicações no segmento de renda fixa estão registradas no Sistema especial de Liquidação 
e Custódia (SeLiC) e na Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos (CeTiP) e os 
investimentos em ações estão custodiadas na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia 
(CBLC), em atendimento à Resolução CMN nº 4.994.

c. os investimentos imobiliários estão demonstrados ao custo de aquisição, reavaliados em perí-
odo não superior a três anos e depreciados (exceto terrenos) pelo método linear, à taxa de 2% 
ao ano ou às taxas correspondentes ao tempo de vida útil remanescente, com base nos laudos 
técnicos de avaliação.

As instalações são demonstradas ao custo de aquisição e depreciadas pelo método linear à 
taxa de 10% ao ano.

d. os empréstimos e financiamentos referem-se aos empréstimos simples concedidos a partici-
pantes, incluídas as parcelas referentes ao principal, à atualização monetária e aos juros até a 
data do balanço.

e. os registros das despesas administrativas são realizados no Plano de Gestão Administrativa – PGA, 
por meio de sistema de alocações diretas, combinadas com rateios de despesas comuns à gestão 
previdencial, e de investimentos.

os bens que constituem o Permanente - imobilizado estão registrados ao custo de aquisição 
e são depreciados pelo método linear às taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil.

                % ao ano
Móveis e Utensílios     10
Máquinas e equipamentos    10
Computadores e Periféricos    20

os gastos com software e reorganização são amortizados à taxa de 20% ao ano e encontram-
se registrados no Permanente – intangível.

f. A provisão para créditos de liquidação duvidosa está constituída com base na Política de Avaliação 
e Classificação de Crédito, aprovada pelo Conselho Deliberativo no dia 28.12.2022, conforme dispõe 
a Resolução PReviC nº 18, de 22.12.2022.

g. Para o exercício de 2022 as informações relativas ao exercício anterior foram reclassificadas e evi-
denciadas para efeito de comparação, conforme iN PReviC nº 31.
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4. gestão preVidenCiaL

4.1. pLano Bd-FiopreV  (CnpB nº 1985.003-18)

em 2018 a Consultoria Atuas - Atuários Associados S/C foi contratada para esclarecer a questão 
referente aos recursos da patrocinadora Fiocruz, que permaneceram no plano e compõem o exce-
dente patrimonial existente. Após analisar vasta documentação, que compreendeu todo o período 
entre à constituição do plano BD-FioPRev e os dias atuais, a atuária Marília vieira Machado da 
Cunha Castro, MiBA nº 351, concluiu que os recursos da patrocinadora Fiocruz, que permaneceram 
no Plano BD-FioPRev após a implantação do Plano BD-RJU, foram utilizados integralmente, prin-
cipalmente, em fatos ocorridos em 1992, 1996, 1997 e 2004.

em 18.06.2019, após o estudo da Atuas, que esclareceu a questão referente aos recursos da Fiocruz 
que permaneceram no plano, a patrocinadora Fiocruz requereu a retirada de patrocínio ao plano BD-
FioPRev. em 19.06.2021, o próprio FioPrev, na figura de patrocinador do Plano BD-FioPRev, tam-
bém requereu a retirada de patrocínio. Por consequência, no dia 26.12.2019, a entidade protocolou 
na PReviC o Termo de Retirada de Patrocínio sob o nº 44011.008031/2019-73. em 10.06.2021 foi pu-
blicada na página 110, da Seção 1, da edição 107 do Diário oficial da União, foi aprovada a retirada de 
patrocínio da Fundação oswaldo Cruz, CNPJ nº 33.781.055/0001-35, e do instituto oswaldo Cruz de 
Seguridade Social - FioPrev, CNPJ nº 28.954.717/0001-91, do Plano BD-FioPRev, CNPB nº 1985.0003-
18. No dia 01.11.2021, data efetiva do referido processo de retirada de patrocínio, foram pagas e/ou 
transferidas as reservas matemáticas dos participantes e assistidos do plano, conforme suas opções.

4.2. pLano Bd-rJU (CnpB nº 1991.001-38)

em março de 2015, a Fiocruz formalizou o pedido de retirada de patrocínio do Plano BD-RJU. em 
outubro, após aprovação do Conselho Deliberativo, o termo de retirada foi protocolado na PReviC. 
A data base do processo de retirada foi 30.04.2015.

em 31 de maio de 2016, conforme portaria PReviC nº 238, de 31 de maio de 2016, o Diretor de 
Análise Técnica, considerando as manifestações técnicas exaradas no processo PReviC nº 
44011.000490/2015-85, comando nº 404899483 e juntada nº 417429570, autorizou a retirada de 
patrocínio da Fundação oswaldo Cruz do Plano BD-RJU, CNPB nº 1991.0001-38, administrado pelo 
instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social – FioPrev, e

aprovou o “Termo de Retirada de Patrocínio” que entre si fizeram o instituto oswaldo Cruz de 
Seguridade Social – FioPrev, na qualidade de entidade Fechada de Previdência Complementar, e a 
Fundação oswaldo Cruz, na qualidade de Patrocinadora.

Como o plano ainda tem pendências que precisam ser resolvidas, principalmente a questão referente 
à Ação Civil Pública (vide item 9), a baixa do plano do Cadastro Nacional de Planos de Benefícios – 
CNPB, ainda não pode ser efetivada. Cumpre registrar que, em relação à Ação Civil Pública, no dia 
21/08/2019, foi julgado a devolução dos recursos repassados pela Fiocruz ao FioPrev de 1991 a 2007, 
entretanto falta ser definido o valor que deverá ser repassado à União, já que benefícios previdenciá-
rios e despesas administrativas foram custeados com os recursos recebidos pela entidade.

Após relatório da Fiscalização do TCU na Fiocruz, ocorrida em 2016, e os devidos esclarecimentos 
do FioPrev, foi publicado o Acórdão Nº 2678/2018, que determinou ao FioPrev a devolução das con-
tribuições da Fiocruz ao Plano BD-RJU, de jan/1991 a fev/2007. o FioPrev apresentou os resultados 
da apuração realizada dos valores a serem devolvidos, prestando as devidas informações e cálcu-
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los determinados no item “9.1” do acórdão. Na sequência, referidos cálculos foram encaminhados 
para apreciação pela PReviC, por ordem do próprio TCU. Por meio do ofício nº 4103/2020-TCU/
Seproc, recebido pelo FioPrev, em 27.02.2020, foi apresentado o resultado da análise da PReviC, 
conforme Nota 919/2019. Dada a relevância das apurações em discussão e a especificidade técni-
ca dos cálculos envolvidos, em atenção à colaboração e transparência entre as partes envolvidas 
para elucidação dos corretos critérios e premissas técnicas a serem adotadas para cumprimento do 
acórdão, o FioPrev manteve contato com a PReviC e com a Fiocruz, na qualidade de credora e des-
tinatária dos recursos a serem devolvidos, visando obter os esclarecimentos técnicos necessários 
para realizar as correções nos cálculos outrora apresentados. Após a colaboração mantida entre as 
partes, o FioPrev efetuou as correções de premissas sugeridas pela PReviC, de forma a dar total 
cumprimento ao acórdão, e reformulou sua metodologia de cálculo, desconsiderando as despesas 
administrativas, submetendo os mesmos para apreciação desta Superintendência por meio do 
ofício Nº 008/2020 - SUPeR. em 19.11.2020, a PReviC, por meio do ofício nº 2522/2020, concluiu 
pela pertinência e correção das premissas apresentadas nos cálculos retificados. Submetidos os 
novos cálculos ao TCU, em 04.03.2021, que os considerou aprovados. Desta forma, as etapas de 
definição dos valores a serem restituídos à Fiocruz foram concluídas, de modo que, para conclu-
são do processo, o FioPrev foi notificado, em 25.03.2021, a providenciar o efetivo pagamento do 
montante definido em até 60 dias úteis. entretanto, diante da dificuldade de liquidação de alguns 
investimentos que o FioPrev detinha em carteira, a entidade solicitou por duas vezes prorrogação 
do prazo, o que foi prontamente atendido pelo Tribunal. Mantida a dificuldade na liquidação dos 
investimentos, em 14.01.2022, o FioPrev efetuou um pagamento parcial do montante a ser devol-
vido, restando a pagar 4,4% do valor total, que corresponde ao valor dos investimentos ilíquidos.

4.3. No quadro abaixo está o registro do montante relativo aos valores, cuja quitação ocorrerá 
pela efetivação da retirada de patrocínio do Plano BD-RJU . 

  Exercícios findos em

descrição    31.12.22  31.12.21
Recursos a Receber    871  891 
  Contribuições normais em atraso   2  2
   Participantes    2   2 
  outros Recursos a Receber    869  889
Adiantamentos    37  29 
Outros Realizáveis    125  544
total da gestão previdencial    1.033  1.464

4.3.1. Na rubrica outros Recursos a Receber os valores apresentados são decorrentes de 
revisões nas aposentadorias, com efeito retroativo, que determinaram a devolução de 
complementações de aposentadoria pagas a maior.

5. gestão de  inVestiMento

5.1. reaLizÁVeL da gestão de inVestiMento

em 31.12.2022 , a posição da carteira de investimentos do FioPrev estava em consonância com a 
Resolução CMN nº 4.994, conforme registrado no quadro demonstrativo a seguir.
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deMonstratiVo da CoMposição ConsoLidada da Carteira de inVestiMentos
    Exercícios findos em

descrição    31.12.22  31.12.21
Ativos Financeiros de Créditos Privados    992  1.992  
  Companhias Abertas    992   1.057 
   Certificados de Recebíveis imobiliários (*)    992  1.057 
Fundos de Investimento     46.406  160.638  
     Fundo de Renda Fixa     46.317  160.631
   Direitos Creditórios     89  7
Investimentos em Imóveis     4.717  4.748  
    Aluguéis e Renda     4.717  4.748 
Operações com Participantes     91  158  
   empréstimos a Participantes     91  158 
Precatórios a receber     6.793  -  
Outros Realizáveis     2.189  2.189 

total da gestão de investimentos     61.188  168.790

(*) De acordo com a Resolução CMN nº 4.994, pertencem ao segmento imobiliário junto com os 
investimentos imobiliários.

5.1.1. títULos púBLiCos, atiVos FinanCeiro de CrÉdito priVado

De acordo com as regras da previdência complementar fechada, em especial à Resolução CGPC n° 
4/2002, poderão ser precificados com base na curva de juros os títulos e valores mobiliários, exceto 
ações não resgatáveis, com prazo a decorrer superior a 12 (doze) meses a contar da data da aquisi-
ção e avaliação de baixo risco de crédito, para os quais a entidade tenha a capacidade financeira e 
intenção de manter até o vencimento.

No entanto, em função da retirada de patrocínio do Plano BD-RJU, o Comitê de investimentos 
analisou proposta de precificação de toda a carteira a mercado e, por unanimidade, aprovou o en-
caminhamento ao Conselho Deliberativo para aprovação. A proposta foi ponto de pauta na reunião 
de 17.09.2015, do Conselho Deliberativo, que aprovou a marcação a mercado de toda a carteira de 
renda fixa do FioPrev, a partir de 30.09.2015.

5.1.2. CoMposição dos títULos 

     gestão Carteira  saldo gestão Carteira  saldo títulos e Valores Mobiliários 
 terceirizada própria 31.12.22 terceirizada própria 31.12.21

títulos privados 
 Certificados de Recebíveis imob.    992   992    1.057   1.057 
Subtotal   -   992   992   -   1.057   1.057

Fundos de investimento 
 Aberto   46.317    46.317   160.631    160.631  
 Fundos de invest. Dir. Creditórios   89   -   89   7  -   7 
Subtotal   46.406   -   46.406   160.638    -   160.638 

total   46.406   992   47.398   160.638   1.057   161.695
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5.1.3. CLassiFiCação dos títULos por VenCiMento

       31.12.2022  
     até 1 ano 1 a 5 anos 5 a 10 anos acima de 10 anos total
títulos privados 
 Certificados de Rec. imobiliários   -    -  -   992 992
Subtotal   -    -   -   992  992 
total   -   -   -   992  992 

       31.12.2021  
     até 1 ano 1 a 5 anos 5 a 10 anos acima de 10 anos total
títulos privados 
 Certificados de Rec. imobiliários   -    -  -   1.057 1.057
Subtotal   -    -   -   1.057  1.057 
total   -   -   -   1.057  1.057 

os títulos são registrados pelos valores de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do Balanço.

5.1.4 inVestiMentos eM iMóVeis

edifício Morumbi Square 11o Andar - De acordo com o que determina a Resolução CMN nº 4.661 
e a instrução Normativa MPAS/SPC nº 34/2009, que dispõe sobre a obrigação de reavaliação da 
carteira imobiliária a cada três anos. em dezembro de 2020, foi realizada a referida reavaliação do 
imóvel constante da carteira e o resultado foi de uma desvalorização de R$ 539 mil em relação à 
avaliação de 2017, consideradas as depreciações ocorridas até a nova avaliação. A próxima reavalia-
ção ocorrerá até dezembro de 2023. o saldo apresentado em 31.12.2022 é de R$ 4.717 mil.

o Laudo de Avaliação do imóvel foi elaborado pela empresa GAiGA engenharia e Consultoria Ltda., 
que para a avaliação do empreendimento foi utilizado o método comparativo direto de dados de 
mercado, conforme subitem 8.2.1 da NBR 14653-2, baseado no processo de inferência estatística, 
com adoção de modelo de regressão múltipla, considerando o Grau iii de Fundamentação e Grau iii 
de precisão, assim como os procedimentos técnicos empregados que atenderam às diretrizes das 
Normas ABNT NBR 14653-1 e ABNT NBR 14653-2, da Associação Brasileira de Normas Técnicas.  

 resUMo da reaVaLiação da Carteira – 2020     

imóvel
 database registro resultado da  Valor da

     Contábil reavaliação reavaliação 
Morumbi square Dez/2020 Dez/2020 (539) 4.780

5.1.5 eMprÉstiMos a partiCipantes

As provisões para perdas, constituídas em 31.12.2022, seguem a Política de Avaliação e Classifica-
ção de Crédito, aprovada pelo CD em 2022, já as constituídas em 2021, seguem os critérios defini-
dos pela instrução Normativa PReviC nº 31, ambas foram determinadas em função da verificação 
de atraso no recebimento da parcela do valor principal e os seus respectivos encargos.

A falta de margem consignável foi o principal motivo que determinaram a constituição de provi-
sões para perda. Quando as parcelas de empréstimos não eram descontadas na folha de pagamen-
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to da patrocinadora por falta de margem consignável, o FioPrev encaminhava boleto bancário para 
pagamento da parcela com vencimento do dia 15 do mês subsequente à competência da parcela, 
mas uma parcela significativa dos boletos enviados não foi paga. Diante disso, ao final do prazo do 
refinanciamento da dívida, e após tentar negociação com o participante, o instituto providenciava 
a cobrança judicial. o contrato de mútuo firmado entre o FioPrev e o participante previa:

“5.4. Se, ao final do prazo de pagamento acordado no Formulário de Mútuo, ainda 
restarem prestações em aberto, o MUTUÁRIO autoriza o FioPrev, desde já e em cará-
ter irretratável, a fazer o refinanciamento do saldo devedor, atualizado na forma do 
item 5.1 e 5.2, parcelando o montante da dívida no menor número de meses que sua 
margem consignável comportar.”

os empréstimos a ex-participantes do plano BD-RJU, que ainda constam registrados na conta-
bilidade da entidade e não estão provisionados como créditos de liquidação duvidosa, decorrem 
de acordos administrativos ou acordos judiciais homologados pela Justiça. o saldo total desses 
empréstimos, em 31.12.2022, era de R$ 91 mil.

No quadro abaixo está demonstrada a composição das operações com Participantes (emprésti-
mos) contemplando os saldos em 31.12.2022 e de 2021, representados pelo somatório dos emprés-
timos concedidos e as provisões para perdas. 

Exercícios findos em

descrição      31.12.22    31.12.21
empréstimos     3,806   4,833
Provisões para Crédito de Liquidação Duvidosa     (3.715)    (4.675)
total      91      158

5.1.6 preCatórios a reCeBer

o valor de R$ 6.793 mil, registrado na conta 1020310 - ReCURSoS A ReCeBeR – PReCATÓRioS, 
foi registrado na contabilidade em junho de 2022, de acordo com a orientação da PReviC, e após o 
trânsito em julgado da Ação ordinária ajuizada pela Associação Brasileira das entidades de Previ-
dência Privada – ABRAPP, contra a União, o BNDeS e o Fundo Nacional de Desenvolvimento – FND, 
que buscava o ressarcimento da diferença de reajuste do valor de face das obrigações do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento – oFND , decorrentes do critério praticado pelo BNDeS/FND.

5.1.7 oUtros reaLizÁVeis

o valor registrado na conta 1239 - oUTRoS ReALiZáveiS corresponde ao valor de direito do FioPrev 
sobre o valor do imóvel localizado à Rua São Cristóvão nº 950 (antigo nº 1326) – São Cristóvão – Rio 
de Janeiro - RJ, oferecido em garantia da aplicação nas CCi M BRASiL. Após o 2º leilão do imóvel, 
ocorrido no primeiro semestre de 2017, coube ao FioPrev a parcela de 17,90% do imóvel, conforme 
certidão do 3º RGi. 

o valor lançado a receber corresponde a R$ 11.545 mil (parcela do FioPrev calculada sobre o valor 
mínimo apregoado no primeiro leilão - R$ 64.500 mil), foi reavaliado pela empresa UrbanoMétrica, 
empresa contratada pela DCA Serviços Fiduciários, por solicitação das eFPC’s que são proprietárias 
do imóvel sob avaliação, cujo laudo de 18 de maio de 2018,  indica o valor total reavaliado de R$ 
10.940 mil, cuja participação do FioPrev (17,90%) totalizou R$ 1.958 mil, mais o valor do iTBi de 
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R$ 231 mil, totalizando R$ 2.189 mil. este valor permanece registrado na contabilidade em 31 de 
dezembro de 2022.

Apesar de proprietários do imóvel em referência, as entidades credoras da CCi M. Brasil não pu-
deram tomar posse do imóvel porque o Administrador Judicial da massa levou a questão ao Juízo 
da Falência, que por sua vez determinou expressamente que os Fundos se abstivessem de tomar 
quaisquer medidas para se apossar dos imóveis arrecadados em favor da Massa Falida. em razão 
desse fato a entidade entendeu manter o registro contábil do imóvel nessa conta.

5.1.8 adMinistração dos inVestiMentos

o instituto mantém contrato com o Banco Bradesco, credenciado na Comissão de valores Mobiliá-
rios, para atuar como agente custodiante e responsável pelo fluxo de pagamentos e recebimentos 
relativos às operações nos segmentos de renda fixa e renda variável. A gestão dos investimentos é 
exercida pela própria entidade e por terceiros, observando o que dispõe sua Política de investimen-
to, devidamente aprovada pelo Conselho Deliberativo.

5.1.8.1 rentaBiLidade das Carteiras

A rentabilidade auferida pela carteira de investimentos, apurada pela Aditus através do método de 
cotas, pode ser assim demonstrada:

      rentaBiLidade BrUta   rentaBiLidade LíQUida
      exercícios findos em   exercícios findos em 

        31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
segmento de aplicação  
Renda Fixa  11,88% 3,36%  11,88% 3,36%
Renda variável  0,00% 0,00%  0,00% 0,00%
investimento estruturado  0,00% 0,00%  0,00% 0,00%
imobiliário (1)  0,85% -1,17%  0,85% -1,17%
empréstimos  -2,50% -12,90%  -2,50% -12,90%
      
Consolidado  10,43% 3,08%  10,43% 3,08%

observação: A rentabilidade do Consolidado corresponde a taxa de interna de retorno de todos os 
ativos que compõem a carteira, portanto diferente da soma simples da rentabilidade dos segmen-
tos. 

( 1 ) De acordo com a Resolução CMN 4.994, os investimentos em imóveis, em créditos de rece-
bíveis imobiliários - CRi e em fundos de investimentos imobiliários (Fii) passaram a compor o 
segmento imobiliário.

Para apuração da rentabilidade bruta dos segmentos de Renda Fixa, Renda variável e investi-
mentos estruturados foram consideradas as seguintes despesas: controladoria, custódia, taxa de 
performance, taxa de administração, taxa CvM, taxa Cetip, taxa Selic, taxa Anbima, taxa de Bolsa, 
taxa de Book, corretagem, despesas cartoriais, despesas de auditoria, despesas de consultoria e 
taxa de permanência.
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6. perManente

Representados pelo imobilizado, que compõe os bens utilizados no desempenho das atividades 
sociais do FioPrev, e pelo intangível, que são os gastos com aquisição de softwares e instalações 
em imóveis de terceiros.

A depreciação do imobilizado e a amortização do intangível seguem as determinações da instru-
ção PReviC nº 31/2020 e estão demonstrados no quadro abaixo.

   Exercícios findos em 

descrição   31.12.22 adições  deduções      31.12.21
ativo permanente   3 -  (7) 10
 imobilizado   3 -  (4) 7
 intangível   - -  (3) 3

7. exigíVeL operaCionaL

o exigível operacional está subdividido em Gestão Previdencial, Gestão de investimentos e da 
Gestão Administrativa, e registra as obrigações decorrentes das operações do instituto.

  Exercícios findos em

descrição    31.12.22  31.12.21
Gestão Previdencial     11.335  3.857
Gestão Administrativa    1.299  1.419
Gestão de investimentos    9  2
total     12.643  5.278

7.1. Na Gestão Previdencial estão registrados os compromissos a pagar com benefícios de 
pagamento único, devoluções de reserva de poupança e outras exigibilidades, conforme 
descrito no quadro a seguir:

  Exercícios findos em

descrição    31.12.22  31.12.21
Benefício de Renda Continuada    38  38
Benefício de Pagamento Único    6  28
Retenções a Recolher    16   15 
outras exigibilidades    11.275  3.776
total      11.335  3.857

7.1.1.  Na rubrica “outras exigibilidades” do quadro acima, os valores apresentados são 
decorrentes do provisionamento de pendências relacionadas ao evento da retirada 
de patrocínio da Fiocruz ao Plano BD-RJU, conforme descrito no item 9 destas notas 
explicativas, cujas contrapartidas estão refletidas nas contas de resultado.

7.2. Na Gestão Administrativa – PGA, estão registrados os compromissos a pagar pertinentes a 
administração do respectivo Plano, conforme descrito no quadro abaixo:

  Exercícios findos em
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descrição            31.12.22          31.12.21
Pessoal e encargos     1.053  1.236
Fornecedores    124  92
Contribuições Associativas    10  -
Retenções a Recolher    67  56
Convênios    -  -
outras exigibilidades    45  45
total     1.299  1.419

8. exigíVeL ContingenCiaL

Representam os valores referentes aos registros dos depósitos judiciais da Gestão Administrativa 
e Previdencial. 

Com relação à Gestão Administrativa, estão provisionados os valores relativos ao proces-
so nº 19740.00255/2006-31, pertinente ao Mandado de Segurança com pedido de liminar nº 
2006.81.01.011532-8, cujo objetivo é a suspensão do recolhimento de Pis e Cofins, pelo FioPrev, 
nos termos da Lei nº 9.718/98. 

Com relação à Gestão Previdencial, o valor provisionado corresponde às ações de participantes do 
Plano BD-RJU, que buscam a devolução das contribuições vertidas ao plano. Foram considerados 
os valores de todas as ações, independente da avaliação dos nossos advogados se a perda é possí-
vel ou provável. essa decisão foi tomada em razão do processo de retirada de patrocínio da Fiocruz 
ao Plano BD-RJU.

    Exercícios findos em

descrição  31.12.22  provisões  31.12.21
gestão previdencial  5.521  (1.605)  3.916
 Ações Partic. Plano BD-RJU  5.521  (1.605)  3.916
gestão administrativa  6.431  (343)  6.088
 Contingências Tributárias  6.431  (343)  6.088
total   11.952  (1.948)  10.004

em 07.08.2013, o Consultor Tributário contratado pelo instituto, encaminhou considerações sobre 
o trânsito em julgado do Mandado de Segurança nº 2006.51.01.011532-8, indicando os procedi-
mentos administrativos a serem tomados pelo FioPrev em relação à autorização em juízo para o 
levantamento dos depósitos judiciais efetuados no curso do processo, e que a partir desse mo-
mento fossem interrompidas a realização dos referidos depósitos judiciais de Pis e Cofins. 

9. FUndos

9.1. FUndo preVidenCiaL

plano Bd-rJU
Constituído em conformidade com os itens 2 e 3 do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação 
Atuarial – DRAA, data base dezembro de 2007, tem seu valor atualizado monetariamente pela ren-
tabilidade dos investimentos. Apesar da devolução parcial dos recursos do Fundo para a Fiocruz, por 
determinação do TCU, em 14.01.2022, ainda é necessário aguardar decisão da Ação Civil Pública (Proc. 
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Nº 0005257-51.2011.4.02.5101) que foi proposta pelo Ministério Público Federal – MPF, em face da 
União Federal, Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PReviC, Fundação oswal-
do Cruz – FioCRUZ e instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social – FioPRev, por entender que as 
contribuições vertidas pela Fiocruz ao Plano BD-RJU foram indevidas e que por isso devem ser rever-
tidas aos cofres públicos, além de sugerir a implementação de medidas administrativas. 

o Fundo Previdencial do Plano BD-RJU não foi incluído no montante dos recursos do plano que 
foi rateado entre participantes e assistidos, em decorrência do processo de retirada de patrocínio 
da Fiocruz, aprovado pela PReviC em 2016. em 31.12.2022, o Fundo Previdencial RJU totalizou R$ 
30.868 mil, bem inferior ao valor de 31.12.2021, que foi de R$ 149.218 mil, em razão da devolução de 
recursos para a Fiocruz em janeiro de 2022, conforme descrito no item 4.2.

9.2. FUndo adMinistratiVo

Constituído pelo excedente verificado na apuração do resultado do Plano de Gestão Administrativa 
– PGA. o objetivo do Fundo é a cobertura de eventuais necessidades de recursos para manutenção 
dos serviços administrativos. Sua remuneração se dá com base no resultado da gestão da carteira 
de investimentos do PGA.

em 2022, o Fundo Administrativo totalizou R$ 11.799 mil.

Conforme o Termo de Retirada de Patrocínio firmado entre Fiocruz e FioPrev e aprovado pela PRe-
viC, o Fundo Administrativo do Plano BD-RJU não foi incluído no montante dos recursos do plano 
que foi rateado entre os participantes e assistidos do plano.

    Exercícios findos em

descrição    31.12.22  31.12.21
Fundo administrativo    11.799  10.890
    Fundo Administrativo - RJU    1.794  2.965
    Fundo Administrativo - CLT    1.604  1.893
    Fundo Administrativo – Parte Fiocruz   8.401  6.032

9.3.  FUndo para garantia de operações CoM partiCipantes

Constituído para fazer face à quitação dos empréstimos concedidos aos participantes na eventua-
lidade do seu falecimento ou inadimplência.

    Exercícios findos em

descrição    31.12.22  31.12.21
Fundo para Garantia de operações com Participantes  1.653  1.286
total    1.653  1.286
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10. CUsteio adMinistratiVo

A Resolução CNPC nº 48/2021, determina que as despesas administrativas dos planos regidos pela 
Lei Complementar 108/2001 estão sujeitos ao limite de 1% dos Recursos Garantidores ou a 9% 
da soma da receita total de contribuições com a despesa total com pagamento de benefícios. No 
caso do FioPrev, o regulamento do Plano de Gestão Administrativa estabelece como limite 1% dos 
Recursos Garantidores dos planos de benefícios. 

em 2022, com a conclusão do processo de retirada de patrocínio do Plano BD-FioPRev, o FioPrev 
não está mais sujeito à limitação das despesas administrativas, já que deixou de administrar pla-
nos de benefícios regidos pela Lei Complementar 108/2001, ou seja, não possui mais patrocinado-
res órgão públicos.

11. oUtras inForMações reLeVantes

11.1. CÉdULas de CrÉdito BanCÁrio da resUL s/a

A ReSUL S/A é uma sociedade anônima, constituída em 03.04.2007 com a finalidade específica de 
emitir Cédulas de Crédito Bancário – CCB, e adquirir direitos creditórios decorrentes das atividades 
de saúde da CeLSP – Comunidade evangélica Luterana São Paulo, efetuando a cessão fiduciária 
desses direitos creditórios aos detentores das cédulas.

No dia 11.02.2008, o FioPrev aplicou R$ 7.000 mil em CCBs da ReSUL, considerando um prazo de 
60 meses, a partir da data de emissão das cédulas, com período de carência de 12 meses, e remu-
neração de iGP-M + 9% a.a.

os pagamentos iniciais aconteceram nas datas previstas, contudo, em função da má gestão dos 
negócios do grupo CeLSP, em especial, na área de saúde, passou-se a conviver com a falta de re-
cursos para liquidação das demais parcelas, gerando a inadimplência que levou os investidores a 
pedirem o vencimento antecipado dos títulos, em AGe realizada em 15.10.2009.

Diante do exposto, o FioPrev contratou os serviços da empresa Pinheiro Guimarães Advogados, 
para entrar com uma Ação de execução de Título executivo extrajudicial contra a ReSUL e a CeLSP, 
avalista da operação. Processo nº 0394806-34.2009.8.19.0001, na 44ª vara Cível do Foro Central da 
Comarca da Capital do Rio de Janeiro, cujo valor total da causa é de R$ 9.300 mil.

em 29.09.2016, os credores da CCB Resul declinaram em manter a cobrança judicial dos créditos 
uma vez que os custos dessa cobrança inviabilizavam a continuidade do processo, pois enten-
deram que a possibilidade de reaver os recursos aplicados era mínima. em razão disso a oliveira 
Trust, agente fiduciário do investimento, deu por encerrada a sua prestação de serviços e não emi-
tiu mais o relatório com a atualização do saldo da CCB Resul. 

em abril de 2010, foi integralizado o provisionamento de 100% do investimento para perdas, e em 
2014, somou-se ao valor já provisionado a devida atualização do ativo. em 31.12.2020, o provisio-
namento totalizou R$ 62.055 mil, posição de 30.09.2016.

em 2021, após Assembleia Geral de Credores, o plano de recuperação judicial da AeLBRA, que es-
tabelece as regras de pagamento aos credores, foi homologado pela Justiça. 
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em setembro de 2022, o FioPrev vendeu os seus créditos no processo de recuperação judicial da 
Aelbra para o Fundo de investimentos em Direitos Creditórios Calêndula. A venda foi aprovada pelo 
Conselho Deliberativo e o valor recebido pelo FioPrev, após o desconto dos honorários advocatícios, 
foi de R$ 8.555 mil.

11.2. ação aJUizada Contra o FUndo naCionaL de desenVoLViMento

o FioPrev é parte integrante da Ação ordinária ajuizada pela Associação Brasileira das entidades 
de Previdência Privada – ABRAPP, contra a União, o BNDeS e o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento – FND, cujo mérito é obter o ressarcimento da diferença de reajuste do valor de face das 
obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento – oFND , decorrentes do critério praticado pelo 
BNDeS/FND.

o processo nº 91.0123902-3, que tramita na 23ª vara da Seção Judiciária do estado do Rio de Ja-
neiro, foi julgado procedente no que se refere ao direito das associadas receberem a correção das 
oFND. os títulos fizeram parte das carteiras de investimentos das entidades, no período abrangi-
do entre abril de 1990 a fevereiro de 1991, e eram indexados pelo Índice de Preços ao Consumidor 
– iPC. entretanto, a União calculava a correção das oFND pelo Bônus do Tesouro Nacional – BTN, 
ao invés de utilizar o iPC.  

em agosto de 1991, o FioPrev possuía em carteira o valor de Cr$ 246.386 mil. embora o mérito te-
nha sido julgado procedente, não há autorização da PReviC para que o FioPrev possa contabilizar 
os valores ali referenciados. o órgão fiscalizador alegou que a União interpôs ação rescisória para 
tentar reverter a decisão transitada em julgado e que o crédito é incerto quanto à sua existência, à 
data de pagamento e o valor. 

em novembro de 2021 a Abrapp realizou uma assembleia extraordinária na qual foi aprovada a 
proposta apresentada pela Procuradoria Regional da União – 2ª Região em relação às demandas 
judiciais para recuperação da correção das oFND, desde então aguarda posição tanto da PRU quan-
to da Advocacia Geral da União.

o acordo foi, finalmente, assinado pelas partes e homologado pelo poder judiciário. em abril de 
2022, após a conclusão dos trâmites legais, foram expedidos pelo Juízo Federal precatórios em 
favor das eFPCs que figuravam como parte nas demandas e acordos realizados. o valor dos preca-
tórios recebidos pelo FioPrev montava, em junho/2022, R$ 6.793 mil.

11.3. CÉdULas de CrÉdito iMoBiLiÁrio – CCis da M. BrasiL eMpreendiMentos 
Marketing e negóCios Ltda 

em virtude da inadimplência das parcelas vencidas nos meses de abril e maio de 2011, e sem pre-
juízo das 06 (seis) parcelas vencidas no período de outubro de 2010 a março de 2011, objeto de 
negociação anterior em que os credores das CCis reunidos em 21.03.2010, juntamente com o Sr. 
Pedro Barenboim, representante legal da M. Brasil e da Barenboim, resolveram postergar os pa-
gamentos das referidas parcelas; e da inadimplência na reconstituição  dos recursos da garantia 
de cessão fiduciária de Certificados de Depósito Bancário (CDBs) e da cessão fiduciária dos direitos 
creditórios decorrentes dos recebíveis através das vendas pelos cartões de  créditos de bandeiras 
Mastercard e visa, os credores resolveram  pela Declaração do vencimento Antecipado dos crédi-
tos representados pelas CCis da M. Brasil, notificando a empresa em 02.06.2011. o valor registrado 
na contabilidade para este ativo, em 31.12.2016, totalizava R$ 74.172 mil, sendo 100% provisiona-
dos para perda.
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os credores contrataram o escritório Mattos Filho, veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados 
para assessoria jurídica, objetivando a liquidação extrajudicial das garantias reais existentes na 
operação. 

Com o avanço das ações que buscam a execução das garantias já foram realizados os pagamentos 
do imposto sobre Transmissão de Bens imóveis – iTBi, no valor de R$ 18 mil, para consolidação da 
transferência do imóvel da Rua Teixeira Soares n.º 127 – Maracanã –Rio de Janeiro – RJ - Matrícula 
73.600, 11º Registro Geral de imóveis, e de R$ 231 mil, para consolidação do imóvel da Rua São 
Cristóvão nº 950 (antigo nº 1326)  - São Cristóvão – Rio de Janeiro – RJ - Matrícula 33, 3º Registro 
Geral de imóveis. 

Por outro lado, em 25.01.2016, o FioPrev recebeu Mandato de Citação do Ministério Público do 
estado do Rio de Janeiro. Trata-se de uma ação revocatória dos atos de execução e consolidação 
das garantias dadas aos credores das Cédulas de Crédito imobiliários – CCis, que tem por finali-
dade a defesa das garantias e do recebimento de valores daqueles prejudicados pela falência da 
Barenboim. 

os advogados contratados pelos credores apresentaram a contestação à ação revocatória,  que  
não determinou a suspensão da execução das garantias, e por isso, após o pagamento do iTBi, 
conforme a legislação, foram  iniciados os procedimentos necessários para o leilão dos imóveis.  

em 2017 foi leiloado o imóvel sito à Rua São Cristóvão e efetivada sua trasferência para os credo-
res da CCi M. Brasil. Coube ao FioPrev a fração de 17,90% do referido imóvel, conforme consta na 
certidão de registro geral emitida pelo 3º ofício de Registro de imóveis do Rio de Janeiro. o FioPrev 
registrou o imóvel em sua contabilidade, preliminarmente, na conta 1239 - oUTRoS ReALiZáveiS, 
conforme descrito no item 5.1.6.

o processo de leilão dos outros imóveis está suspenso por orientação jurídica no sentido de aguar-
dar o desfecho: (i) da ação revocatória; (ii) da ação de restituição e; (iii) do recurso interposto na 
ação de falência.

o valor total da Provisão para Perdas com as CCis da M. Brasil totalizou R$ 400.022 mil, em 
31.12.2022.

11.4. FUndos de inVestiMentos eM direitos Creditórios – FidCs do BanCo BVa 

em 19.12.2012, o Banco BvA sofreu intervenção do Banco Central. Por várias vezes foi anunciada a 
possibilidade de compra do Banco por outras instituições financeiras, o que de fato não se confir-
mou, em 19.06.2013, o Banco BvA foi liquidado. 

Após a liquidação do Banco, os credores se reuniram em Assembléias e decidiram pela contratação 
do Banco Brasil Plural, para atuar como gestora dos recursos aplicados nos FiDCs Multisetorial BvA 
Master e Multisetorial BvA Master ii. Para o FiDC Multisetorial itália foi eleita a gestora vila Rica 
para a realização do trabalho de gestão da carteira do Fundo.

importante registrar que o Fundo de investimento em Direitos Creditórios - FiDC, é um instrumen-
to de aplicação em que os recursos captados são, majoritariamente, destinados à aquisição de 
direitos creditórios cedidos por uma empresa.

o FioPrev possuía investimentos no Banco BvA através dos FiDCs Multisetorial BvA Master, Multi-
setorial BvA Master ii e Multisetorial itália, que na data de sua intervenção, totalizavam R$ 8.442 
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mil. A ação do Banco Central no BvA prejudicou o recebimento dos pagamentos das empresas 
e provocou atraso nos depósitos de juros e amortizações. esta situação ensejou a necessidade 
de alteração do agente de cobrança dos fundos, função antes desempenhada pelo próprio Banco 
BvA, passando esta responsabilidade para os FiDCs em questão. A partir desta mudança, medidas 
estão sendo tomadas em conjunto com os gestores e administradores dos fundos, visando regula-
rizar os pagamentos junto às empresas devedoras.

Para aqueles créditos de empresas inadimplentes, com as quais a negociação de acordo é bem 
dificultada, estão sendo tomadas medidas judiciais que objetivam a execução das garantias dis-
poníveis.

em 2021 o FioPrev conseguiu negociar as cotas que detinha do Fundo Multisetorial itália por R$ 
600 mil. em 31.12.2022 o valor dos investimentos nos FiDCs do Banco BvA totalizava R$ 89 mil. 

11.5.  eVento sUBseQUente

A Administração do FioPrev avaliou os eventos subsequentes até o dia 08.03.2023 que também é 
a data da autorização da emissão destas Demonstrações Contábeis.

12. iMpaCto da pandeMia de CoVid-19 na entidade e os eFeitos nas 
deMonstrações ContÁBeis

em razão da situação da entidade, que está em vias de encerramento de suas operações, a Admi-
nistração entende que os efeitos decorrentes da pandemia de covid-19 no FioPrev não foram e nem 
serão de forma significativa, ao ponto de afetar as demonstrações contábeis. o principal impacto 
observado foi na rentabilidade dos investimentos no período.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2022.
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reLatório do aUditor 
independente soBre as 

deMonstrações ContÁBeis
Exercício de 2022

opinião

examinamos as demonstrações contábeis do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe So-
CiAL – FioPRev, que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações consolidadas da mutação do patrimônio social e do plano de ges-
tão administrativa, bem como as demonstrações individuais por plano de benefício do ativo líqui-
do, da mutação do ativo líquido e das provisões técnicas, para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, quando lidas em conjunto com 
as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, em seus aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e financeira consolidada do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De Se-
GURiDADe SoCiAL – FioPRev e individual por plano de benefício em 31 de dezembro de 2022 e o 
desempenho consolidado e por plano de benefício de suas operações para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas 
pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos in-
dependentes em relação ao iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – FioPRev, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

ÊnFases

Conforme mencionado na nota explicativa no 4.1, em 2018 a Consultoria Atuas - Atuários Associa-
dos S/C foi contratada para esclarecer a questão referente aos recursos da patrocinadora Fiocruz, 
que permaneceram no plano e compõem o excedente patrimonial existente.

Após analisar vasta documentação, que compreendeu todo o período entre à constituição do 
plano BD-FioPRev e os dias atuais, a atuária Marília vieira Machado da Cunha Castro, MiBA no 
351, concluiu que os recursos da patrocinadora Fiocruz, que permaneceram no Plano BD-FioPRev 
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após a implantação do Plano BD-RJU, foram utilizados integralmente, principalmente, em fatos 
ocorridos em 1992, 1996, 1997 e 2004. em 18.06.2019, após o estudo da Atuas, que esclareceu a 
questão referente aos recursos da Fiocruz que permaneceram no plano, a patrocinadora Fiocruz 
requereu a retirada de patrocínio ao plano BD-FioPRev. em 19.06.2021, o próprio FioPrev, na fi-
gura de patrocinador do Plano BD-FioPRev, também requereu a retirada de patrocínio. Por con-
sequência, no dia 26.12.2019, a entidade protocolou na PReviC o Termo de Retirada de Patrocínio 
sob o no 44011.008031/2019-73. em 10.06.2021 foi publicada na página 110, da Seção 1, da edição 
107 do Diário oficial da União, foi aprovada a retirada de patrocínio da Fundação oswaldo Cruz, 
CNPJ no 33.781.055/0001-35, e do instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social - FioPrev, CNPJ no 
28.954.717/0001-91, do Plano BD-FioPRev, CNPB no 1985.0003-18. No dia 01.11.2021, data efetiva 
do referido processo de retirada de patrocínio, foram pagas e/ou transferidas as reservas matemá-
ticas dos participantes e assistidos do plano, conforme suas opções.. Nossa opinião não contém 
modificação em função deste assunto.

Chamamos a atenção para a nota explicativa no 4.2, de que em março de 2015, a FioCRUZ forma-
lizou o pedido de retirada de patrocínio do Plano BD-RJU. em outubro, após aprovação do Conselho 
Deliberativo, o termo de retirada foi protocolado na PReviC. A data-base do processo de retirada 
foi 30 de abril de 2015. em 31 de maio de 2016, conforme portaria PReviC no 238, de 31 de maio de 
2016, o Diretor de Análise Técnica, considerando as manifestações técnicas exaradas no processo 
PReviC no 44011.000490/2015-85, comando no 404899483 e juntada no 417429570, autorizou a 
retirada de patrocínio da Fundação oswaldo Cruz do Plano BD-RJU, CNPB no 1991.0001-38, admi-
nistrado pelo instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social – FioPRev, e aprovou o “Termo de Reti-
rada de Patrocínio” que entre si fizeram o instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social – FioPRev, 
na qualidade de entidade Fechada de Previdência Complementar, e a Fundação oswaldo Cruz, na 
qualidade de Patrocinadora. Como o plano ainda tem pendências que precisam ser resolvidas, prin-
cipalmente a questão referente à Ação Civil Pública (vide item 9), a baixa do plano do Cadastro Na-
cional de Planos de Benefícios – CNPB, ainda não pode ser efetivada. Cumpre registrar que, em re-
lação à Ação Civil Pública, no dia 21/08/2019, foi julgado a devolução dos recursos repassados pela 
Fiocruz ao FioPrev de 1991 a 2007, entretanto falta ser definido o valor que deverá ser repassado à 
União, já que benefícios previdenciários e despesas administrativas foram custeados com os re-
cursos recebidos pela entidade. Após relatório da Fiscalização do TCU na Fiocruz, ocorrida em 2016, 
e os devidos esclarecimentos do FioPrev, foi publicado o Acórdão No 2678/2018, que determinou 
ao FioPrev a devolução das contribuições da Fiocruz ao Plano BD-RJU, de jan/1991 a fev/2007. o 
FioPrev apresentou os resultados da apuração realizada dos valores a serem devolvidos, prestando 
as devidas informações e cálculos determinados no item “9.1” do acórdão. Na sequência, referidos 
cálculos foram encaminhados para apreciação pela PReviC, por ordem do próprio TCU. Por meio do 
ofício no 4103/2020- TCU/Seproc, recebido pelo FioPrev, em 27.02.2020, foi apresentado o resulta-
do da análise da PReviC, conforme Nota 919/2019.

Dada a relevância das apurações em discussão e a especificidade técnica dos cálculos envolvidos, 
em atenção à colaboração e transparência entre as partes envolvidas para elucidação dos corretos 
critérios e premissas técnicas a serem adotadas para cumprimento do acórdão, o FioPrev manteve 
contato com a PReviC e com a Fiocruz, na qualidade de credora e destinatária dos recursos a serem 
devolvidos, visando obter os esclarecimentos técnicos necessários para realizar as correções nos 
cálculos outrora apresentados. Após a colaboração mantida entre as partes, o FioPrev efetuou as 
correções de premissas sugeridas pela PReviC, de forma a dar total cumprimento ao acórdão, e 
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reformulou sua metodologia de cálculo, desconsiderando as despesas administrativas, submeten-
do os mesmos para apreciação desta Superintendência por meio do ofício No 008/2020 - SUPeR. 
em 19.11.2020, a PReviC, por meio do ofício no 2522/2020, concluiu pela pertinência e correção 
das premissas apresentadas nos cálculos retificados. Submetidos os novos cálculos ao TCU, em 
04.03.2021, que os considerou aprovados. Desta forma, as etapas de definição dos valores a serem 
restituídos à Fiocruz foram concluídas, de modo que, para conclusão do processo, o FioPrev foi no-
tificado, em 25.03.2021, a providenciar o efetivo pagamento do montante definido em até 60 dias 
úteis. entretanto, diante da dificuldade de liquidação de alguns investimentos que o FioPrev deti-
nha em carteira, a entidade solicitou por duas vezes prorrogação do prazo, o que foi prontamente 
atendido pelo Tribunal. Mantida a dificuldade na liquidação dos investimentos, em 14.01.2022, o 
FioPrev efetuou um pagamento parcial do montante a ser devolvido, restando a pagar 4,4% do 
valor total, que corresponde ao valor dos investimentos ilíquidos. Conforme descrito na nota ex-
plicativa no 5.1.1, em função da retirada de patrocínio do Plano BD-RJU, o Comitê de investimentos 
analisou proposta de precificação de toda a carteira a mercado e, por unanimidade, aprovou o en-
caminhamento ao Conselho Deliberativo para aprovação. A proposta foi ponto de pauta na reunião 
de 17 de setembro de 2015, do Conselho Deliberativo, que aprovou a marcação a mercado de toda a 
carteira de renda fixa do FioPRev, a partir de 30 de setembro de 2015. Nossa opinião não contém 
modificação em função deste assunto.

Conforme a nota explicativa no 5.1.7, o valor registrado na conta oUTRoS ReALiZáveiS correspon-
de ao direito do FioPRev sobre o valor do imóvel localizado à Rua São Cristóvão no 1326 – São Cris-
tóvão – Rio de Janeiro - RJ, oferecido em garantia da aplicação nas CCi M BRASiL. Após o 2o leilão 
do imóvel, ocorrido no primeiro semestre de 2017, coube ao FioPRev a parcela de 17,90% do imóvel, 
conforme certidão do 3o RGi. o valor lançado a receber corresponde a R$ 11.545 mil (parcela do Fio-
PRev calculada sobre o valor mínimo apregoado no primeiro leilão - R$ 64.500 mil), foi reavaliado 
pela empresa UrbanoMétrica, empresa contratada pela DCA Serviços Fiduciários, por solicitação 
das eFPC’s que são proprietárias do imóvel sob avaliação, cujo laudo de 18 de maio de 2018, indica 
o valor total reavaliado de R$ 10.940 mil, cuja participação do FioPRev (17,90%) totalizou R$ 1.958 
mil, mais o valor do iTBi de R$ 231 mil, totalizando R$ 2.189 mil. este valor permanece registrado 
na contabilidade em 31 de dezembro de 2022. Apesar de proprietários do imóvel em referência, as 
entidades credoras da CCi M. Brasil não puderam tomar posse do imóvel porque o Administrador 
Judicial da massa levou a questão ao Juízo da Falência, que por sua vez determinou expressamente 
que os Fundos se abstivessem de tomar quaisquer medidas para se apossar dos imóveis arrecada-
dos em favor da Massa Falida. em razão desse fato a entidade entendeu manter o registro contábil 
do imóvel nessa conta. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto.

Conforme mencionado na nota explicativa no 9.1, Fundo Previdencial - Plano BD-RJU - Constituído 
em conformidade com os itens 2 e 3 do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – 
DRAA, data base dezembro de 2007, tem seu valor atualizado monetariamente pela rentabilidade 
dos investimentos. Apesar da devolução parcial dos recursos do Fundo para a Fiocruz, por deter-
minação do TCU, em 14.01.2022, ainda é necessário aguardar decisão da Ação Civil Pública (Proc. 
No 0005257- 51.2011.4.02.5101) que foi proposta pelo Ministério Público Federal – MPF, em face 
da União Federal, Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PReviC, Fundação 
oswaldo Cruz – FioCRUZ e instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social – FioPRev, por entender 
que as contribuições vertidas pela Fiocruz ao Plano BD-RJU foram indevidas e que por isso devem 
ser revertidas aos cofres públicos, além de sugerir a implementação de medidas administrativas. 
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o Fundo Previdencial do Plano BD-RJU não foi incluído no montante dos recursos do plano que foi 
rateado entre participantes e assistidos, em decorrência do processo de retirada de patrocínio da 
Fiocruz, aprovado pela PReviC em 2016. em 31.12.2022 Fundo Previdencial RJU totalizou R$ 30.868 
mil, bem inferior ao valor de 31.12.2021, que foi de R$ 149.218 mil, em razão da devolução de recur-
sos para a Fiocruz em janeiro de 2022, conforme descrito no item 4.2. Conforme a nota explicativa 
9.2. Fundo Administrativo - Constituído pelo excedente verificado na apuração do resultado do 
Plano de Gestão Administrativa – PGA. o objetivo do Fundo é a cobertura de eventuais necessida-
des de recursos para manutenção dos serviços administrativos. Sua remuneração se dá com base 
no resultado da gestão da carteira de investimentos do PGA. em 2022, o Fundo Administrativo to-
talizou R$ 11.799 mil. Conforme o Termo de Retirada de Patrocínio firmado entre Fiocruz e FioPrev e 
aprovado pela PReviC, o Fundo Administrativo do Plano BD-RJU não foi incluído no montante dos 
recursos do plano que foi rateado entre os participantes e assistidos do plano. Nossa opinião não 
contém modificação em função deste assunto.

Conforme mencionado na nota explicativa no 11.4, em 19.12.2012, o Banco BvA sofreu intervenção 
do Banco Central. Por várias vezes foi anunciada a possibilidade de compra do Banco por outras 
instituições financeiras, o que de fato não se confirmou, em 19.06.2013, o Banco BvA foi liquida-
do. o FioPRev possuía investimentos no Banco BvA através dos FiDCs Multisetorial BvA Master, 
Multisetorial BvA Master ii e Multisetorial itália, que na data de sua intervenção, totalizavam R$ 
8.442 mil. A ação do Banco Central no BvA prejudicou o recebimento dos pagamentos das empre-
sas e provocou atraso nos depósitos de juros e amortizações. esta situação ensejou a necessidade 
de alteração do agente de cobrança dos fundos, função antes desempenhada pelo próprio Banco 
BvA, passando esta responsabilidade para os FiDCs em questão. A partir desta mudança, medi-
das estão sendo tomadas em conjunto com os gestores e administradores dos fundos, visando 
regularizar os pagamentos junto às empresas devedoras. Para aqueles créditos de empresas ina-
dimplentes, com as quais a negociação de acordo é bem dificultada, estão sendo tomadas medi-
das judiciais que objetivam a execução das garantias disponíveis. em 2021 o FioPrev conseguiu 
negociar as cotas que detinha do Fundo Multisetorial itália por R$ 600 mil. em 31.12.2022 o valor 
dos investimentos nos FiDCs do Banco BvA totalizava R$ 89 mil. Nossa opinião não contém mo-
dificação em função deste assunto.

oUtras inForMações QUe aCoMpanhaM as deMonstrações ContÁBeis e o 
reLatório do aUditor

A administração do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – FioPRev é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração, cuja expectati-
va de recebimento é posterior à data deste relatório.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração, quando ele nos for disponibilizado, e, ao fazê-lo, considerar se esse rela-
tório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
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oUtros assUntos

As demonstrações contábeis do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – FioPRev 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram examinadas por outro auditor indepen-
dente que emitiu relatório em 25 de março de 2022 com opinião sem modificação sobre essas 
demonstrações contábeis e com ênfases similares as mencionadas acima.

responsaBiLidades da adMinistração e da goVernança peLas 
deMonstrações ContÁBeis

A administração do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – FioPRev é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades reguladas pelo Conselho Nacional de 
Previdência Complementar (CNPC), e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – FioPRev continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar o iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – Fio-
PRev ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações.

os responsáveis pela governança do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL – Fio-
PRev são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis.

responsaBiLidades do aUditor peLa aUditoria das deMonstrações 
ContÁBeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como partes da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria exerceram julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:

•	 identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
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e suficiente para fundamentar nossa opinião. o risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•	 obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De 
SeGURiDADe SoCiAL – FioPRev.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional do iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe SoCiAL 
– FioPRev. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar o iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe 
SoCiAL – FioPRev a não mais se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Rio de Janeiro, 08 de março de 2023.

etae aUditores independentes
CRC 2 SP 010138 S RJ 

oDiLSoN GoNÇALveS FeRNANDeS 
Contador CRC 1 RS 052869 T SP S RJ 

CNAi N° 1946
Sócio - Responsável Técnico
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reLatório CirCUnstanCiado  
soBre as deFiCiÊnCias dos 

ControLes internos
Exercício de 2022

1. Conforme programação previamente estabelecida, referente ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022, realizamos trabalhos de auditoria no iNSTiTUTo oSWALDo CRUZ De SeGURiDADe  
SoCiAL – FioPRev.

2.  verificamos os controles internos e documentos a nós apresentados, na extensão adequada ao 
fornecimento de evidência às conclusões e recomendações da auditoria; nossas observações 
foram conduzidas de acordo com as normas constantes da instrução SNPC no 03, de 24 de 
agosto de 2018 e a Resolução CNPC No 44, de 6 de agosto de 2021.

3. Nossos exames não evidenciaram inadequação ou deficiências dos controles internos da entida-
de supervisionada no exercício de 2022.

4.  Conforme mencionado na nota explicativa no 4.1, em 2018 a Consultoria Atuas - Atuários As-
sociados S/C foi contratada para esclarecer a questão referente aos recursos da patrocinado-
ra Fiocruz, que permaneceram no plano e compõem o excedente patrimonial existente. Após 
analisar vasta documentação, que compreendeu todo o período entre à constituição do plano 
BD-FioPRev e os dias atuais, a atuária Marília vieira Machado da Cunha Castro, MiBA no 351, 
concluiu que os recursos da patrocinadora Fiocruz, que permaneceram no Plano BD-FioPRev 
após a implantação do Plano BD-RJU, foram utilizados integralmente, principalmente, em fa-
tos ocorridos em 1992, 1996, 1997 e 2004. em 18.06.2019, após o estudo da Atuas, que esclare-
ceu a questão referente aos recursos da Fiocruz que permaneceram no plano, a patrocinadora 
Fiocruz requereu a retirada de patrocínio ao plano BD-FioPRev. em 19.06.2021, o próprio Fio-
Prev, na figura de patrocinador do Plano BD-FioPRev, também requereu a retirada de patrocí-
nio. Por consequência, no dia 26.12.2019, a entidade protocolou na PReviC o Termo de Retirada 
de Patrocínio sob o no 44011.008031/2019-73. em 10.06.2021 foi publicada na página 110, da 
Seção 1, da edição 107 do Diário oficial da União, foi aprovada a retirada de patrocínio da Fun-
dação oswaldo Cruz, CNPJ no 33.781.055/0001-35, e do instituto oswaldo Cruz de Seguridade 
Social - FioPrev, CNPJ no 28.954.717/0001-91, do Plano BD-FioPRev, CNPB no 1985.0003-18. 
No dia 01.11.2021, data efetiva do referido processo de retirada de patrocínio, foram pagas e/ou 
transferidas as reservas matemáticas dos participantes e assistidos do plano, conforme suas 
opções.. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto.

5.  Chamamos a atenção para a nota explicativa no 4.2, de que em março de 2015, a FioCRUZ 
formalizou o pedido de retirada de patrocínio do Plano BD-RJU. em outubro, após aprovação do 
Conselho Deliberativo, o termo de retirada foi protocolado na PReviC. A data-base do processo 
de retirada foi 30 de abril de 2015. em 31 de maio de 2016, conforme portaria PReviC no 238, 
de 31 de maio de 2016, o Diretor de Análise Técnica, considerando as manifestações técnicas 
exaradas no processo PReviC no 44011.000490/2015-85, comando no 404899483 e juntada 
no 417429570, autorizou a retirada de patrocínio da Fundação oswaldo Cruz do Plano BD-RJU, 
CNPB no 1991.0001-38, administrado pelo instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social – Fio-
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PRev, e aprovou o “Termo de Retirada de Patrocínio” que entre si fizeram o instituto oswaldo 
Cruz de Seguridade Social – FioPRev, na qualidade de entidade Fechada de Previdência Com-
plementar, e a Fundação oswaldo Cruz, na qualidade de Patrocinadora. Como o plano ainda 
tem pendências que precisam ser resolvidas, principalmente a questão referente à Ação Civil 
Pública (vide item 9), a baixa do plano do Cadastro Nacional de Planos de Benefícios – CNPB, 
ainda não pode ser efetivada. Cumpre registrar que, em relação à Ação Civil Pública, no dia 
21/08/2019, foi julgado a devolução dos recursos repassados pela Fiocruz ao FioPrev de 1991 a 
2007, entretanto falta ser definido o valor que deverá ser repassado à União, já que benefícios 
previdenciários e despesas administrativas foram custeados com os recursos recebidos pela 
entidade. Após relatório da Fiscalização do TCU na Fiocruz, ocorrida em 2016, e os devidos es-
clarecimentos do FioPrev, foi publicado o Acórdão No 2678/2018, que determinou ao FioPrev 
a devolução das contribuições da Fiocruz ao Plano BD-RJU, de jan/1991 a fev/2007. o FioPrev 
apresentou os resultados da apuração realizada dos valores a serem devolvidos, prestando as 
devidas informações e cálculos determinados no item “9.1” do acórdão. Na sequência, referidos 
cálculos foram encaminhados para apreciação pela PReviC, por ordem do próprio TCU. Por meio 
do ofício no 4103/2020-TCU/Seproc, recebido pelo FioPrev, em 27.02.2020, foi apresentado o 
resultado da análise da PReviC, conforme Nota 919/2019. Dada a relevância das apurações em 
discussão e a especificidade técnica dos cálculos envolvidos, em atenção à colaboração e trans-
parência entre as partes envolvidas para elucidação dos corretos critérios e premissas técnicas 
a serem adotadas para cumprimento do acórdão, o FioPrev manteve contato com a PReviC e 
com a Fiocruz, na qualidade de credora e destinatária dos recursos a serem devolvidos, visando 
obter os esclarecimentos técnicos necessários para realizar as correções nos cálculos outrora 
apresentados. Após a colaboração mantida entre as partes, o FioPrev efetuou as correções de 
premissas sugeridas pela PReviC, de forma a dar total cumprimento ao acórdão, e reformu-
lou sua metodologia de cálculo, desconsiderando as despesas administrativas, submetendo 
os mesmos para apreciação desta Superintendência por meio do ofício No 008/2020 - SUPeR. 
em 19.11.2020, a PReviC, por meio do ofício no 2522/2020, concluiu pela pertinência e correção 
das premissas apresentadas nos cálculos retificados. Submetidos os novos cálculos ao TCU, 
em 04.03.2021, que os considerou aprovados. Desta forma, as etapas de definição dos valores a 
serem restituídos à Fiocruz foram concluídas, de modo que, para conclusão do processo, o Fio-
Prev foi notificado, em 25.03.2021, a providenciar o efetivo pagamento do montante definido 
em até 60 dias úteis. entretanto, diante da dificuldade de liquidação de alguns investimentos 
que o FioPrev detinha em carteira, a entidade solicitou por duas vezes prorrogação do prazo, o 
que foi prontamente atendido pelo Tribunal.

 Mantida a dificuldade na liquidação dos investimentos, em 14.01.2022, o FioPrev efetuou um 
pagamento parcial do montante a ser devolvido, restando a pagar 4,4% do valor total, que cor-
responde ao valor dos investimentos ilíquidos. Conforme descrito na nota explicativa no 5.1.1, 
em função da retirada de patrocínio do Plano BD- RJU, o Comitê de investimentos analisou 
proposta de precificação de toda a carteira a mercado e, por unanimidade, aprovou o encami-
nhamento ao Conselho Deliberativo para aprovação. A proposta foi ponto de pauta na reunião 
de 17 de setembro de 2015, do Conselho Deliberativo, que aprovou a marcação a mercado de 
toda a carteira de renda fixa do FioPRev, a partir de 30 de setembro de 2015. Nossa opinião não 
contém modificação em função deste assunto.
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6.  Conforme a nota explicativa no 5.1.7, o valor registrado na conta oUTRoS ReALiZáveiS corres-
ponde ao direito do FioPRev sobre o valor do imóvel localizado à Rua São Cristóvão no 1326 
– São Cristóvão – Rio de Janeiro - RJ, oferecido em garantia da aplicação nas CCi M BRASiL. 
Após o 2o leilão do imóvel, ocorrido no primeiro semestre de 2017, coube ao FioPRev a parcela 
de 17,90% do imóvel, conforme certidão do 3o RGi. o valor lançado a receber corresponde a R$ 
11.545 mil (parcela do FioPRev calculada sobre o valor mínimo apregoado no primeiro leilão - 
R$ 64.500 mil), foi reavaliado pela empresa UrbanoMétrica, empresa contratada pela DCA Ser-
viços Fiduciários, por solicitação das eFPC’s que são proprietárias do imóvel sob avaliação, cujo 
laudo de 18 de maio de 2018, indica o valor total reavaliado de R$ 10.940 mil, cuja participação 
do FioPRev (17,90%) totalizou R$ 1.958 mil, mais o valor do iTBi de R$ 231 mil, totalizando R$ 
2.189 mil. este valor permanece registrado na contabilidade em 31 de dezembro de 2022. Apesar 
de proprietários do imóvel em referência, as entidades credoras da CCi M. Brasil não puderam 
tomar posse do imóvel porque o Administrador Judicial da massa levou a questão ao Juízo da 
Falência, que por sua vez determinou expressamente que os Fundos se abstivessem de tomar 
quaisquer medidas para se apossar dos imóveis arrecadados em favor da Massa Falida. em 
razão desse fato a entidade entendeu manter o registro contábil do imóvel nessa conta. Nossa 
opinião não contém modificação em função deste assunto.

7.  Conforme mencionado na nota explicativa no 9.1, Fundo Previdencial - Plano BD-RJU -Constitu-
ído em conformidade com os itens 2 e 3 do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial 
– DRAA, data base dezembro de 2007, tem seu valor atualizado monetariamente pela rentabili-
dade dos investimentos. Apesar da devolução parcial dos recursos do Fundo para a Fiocruz, por 
determinação do TCU, em 14.01.2022, ainda é necessário aguardar decisão da Ação Civil Pública 
(Proc. No 0005257- 51.2011.4.02.5101) que foi proposta pelo Ministério Público Federal – MPF, 
em face da União Federal, Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PReviC, 
Fundação oswaldo Cruz – FioCRUZ e instituto oswaldo Cruz de Seguridade Social – FioPRev, 
por entender que as contribuições vertidas pela Fiocruz ao Plano BD-RJU foram indevidas e que 
por isso devem ser revertidas aos cofres públicos, além de sugerir a implementação de medidas 
administrativas.

 o Fundo Previdencial do Plano BD-RJU não foi incluído no montante dos recursos do plano que 
foi rateado entre participantes e assistidos, em decorrência do processo de retirada de patrocí-
nio da Fiocruz, aprovado pela PReviC em 2016. em 31.12.2022 Fundo Previdencial RJU totalizou 
R$ 30.868 mil, bem inferior ao valor de 31.12.2021, que foi de R$ 149.218 mil, em razão da devo-
lução de recursos para a Fiocruz em janeiro de 2022, conforme descrito no item 4.2. Conforme a 
nota explicativa 9.2. Fundo Administrativo - Constituído pelo excedente verificado na apuração 
do resultado do Plano de Gestão Administrativa – PGA. o objetivo do Fundo é a cobertura de 
eventuais necessidades de recursos para manutenção dos serviços administrativos. Sua remu-
neração se dá com base no resultado da gestão da carteira de investimentos do PGA. em 2022, 
o Fundo Administrativo totalizou R$ 11.799 mil. Conforme o Termo de Retirada de Patrocínio 
firmado entre Fiocruz e FioPrev e aprovado pela PReviC, o Fundo Administrativo do Plano BD
-RJU não foi incluído no montante dos recursos do plano que foi rateado entre os participantes 
e assistidos do plano. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto.

8.  Conforme mencionado na nota explicativa no 11.4, em 19.12.2012, o Banco BvA sofreu interven-
ção do Banco Central. Por várias vezes foi anunciada a possibilidade de compra do Banco por 



44

Relatório Anual de Atividades 2022   |   FioPRev

outras instituições financeiras, o que de fato não se confirmou, em 19.06.2013, o Banco BvA 
foi liquidado. o FioPRev possuía investimentos no Banco BvA através dos FiDCs Multisetorial 
BvA Master, Multisetorial BvA Master ii e Multisetorial itália, que na data de sua intervenção, 
totalizavam R$ 8.442 mil. A ação do Banco Central no BvA prejudicou o recebimento dos paga-
mentos das empresas e provocou atraso nos depósitos de juros e amortizações. esta situação 
ensejou a necessidade de alteração do agente de cobrança dos fundos, função antes desem-
penhada pelo próprio Banco BvA, passando esta responsabilidade para os FiDCs em questão. 
A partir desta mudança, medidas estão sendo tomadas em conjunto com os gestores e ad-
ministradores dos fundos, visando regularizar os pagamentos junto às empresas devedoras. 
Para aqueles créditos de empresas inadimplentes, com as quais a negociação de acordo é bem 
dificultada, estão sendo tomadas medidas judiciais que objetivam a execução das garantias 
disponíveis. em 2021 o FioPrev conseguiu negociar as cotas que detinha do Fundo Multise-
torial itália por R$ 600 mil. em 31.12.2022 o valor dos investimentos nos FiDCs do Banco BvA 
totalizava R$ 89 mil. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto.

       Rio de Janeiro, 08 de março de 2023.

etae aUditores independentes 
CRC 2 SP 010138 S RJ 

oDiLSoN GoNÇALveS FeRNANDeS 
Contador CRC 1 RS 052869 T SP S RJ 

CNAi N° 1946
Sócio - Responsável Técnico

ReLATÓRio CiRCUNSTANCiADo SoBRe AS 
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pareCer do ConseLho FisCaL
Exercício de 2022

 

   
CCoonnsseellhhoo  FFiissccaall  ddoo  FFiiooPPrreevv 

IInnssttiittuuttoo  OOsswwaallddoo  CCrruuzz  ddee  SSeegguurriiddaaddee  SSoocciiaall  
 

 
PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 
 
 
  O Conselho Fiscal do Instituto Oswaldo Cruz de Seguridade Social – 
FIOPREV, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, examinou o Balanço 
Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2022, bem como as respectivas 
Demonstrações Contábeis e as Notas Explicativas que as acompanham, relativas ao 
exercício findo de 2022. 
 
  Com base nas análises efetuadas pelo Colegiado no decorrer do exercício 
e à vista do relatório sobre as demonstrações contábeis, emitido pelo auditor ODILSON 
GONÇALVES FERNANDES, CRC 1 RS 052869 T SP S RJ, da ETAE Auditores 
Independentes, CRC 2 SP 010138 S RJ, o Conselho é de opinião que as referidas 
demonstrações refletem adequadamente a posição patrimonial, de resultado e 
financeira da Entidade, em 31 de dezembro de 2022, pelo que recomenda a sua 
aprovação. 
 
 
 
  

 
 Rio de Janeiro, 22  de Março  de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 

Lúcia Helena da Silva  
Membro Titular Eleito - Presidente 

 Gilvan Ferreira 
Membro Titular Indicado 
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ManiFestação do 
ConseLho deLiBeratiVo

Exercício de 2022

 
 
 
 

Manifestação do Conselho Deliberativo 
 
 
 
 
Os membros do Conselho Deliberativo do Instituto Oswaldo Cruz de Seguridade 
Social – FioPrev, abaixo relacionados, no cumprimento de suas atribuições legais e 
estatutárias e de acordo com as instruções da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - PREVIC, depois de terem examinado o Balanço 
Patrimonial Consolidado, a Demonstração de Mutação do Patrimônio Social 
Consolidada, a Demonstração do Plano de Gestão Administrativa Consolidada, a 
Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios, a Demonstração da 
Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios, a Demonstração das Provisões 
Técnicas por Plano de Benefícios, as Notas Explicativas às demonstrações 
contábeis, o Relatório dos Auditores Independentes emitido pelo auditor ODILSON 
GONÇALVES FERNANDES, CRC 1 RS 052869 T SP S RJ, da ETAE Auditores 
Independentes, CRC 2 SP 010138 S RJ, bem como o Parecer do Conselho Fiscal, 
resolvem aprovar as Demonstrações Contábeis do FioPrev do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022. 
 
 
 
Rio de Janeiro, 22 de Março de 2023. 
 
 
 
 
 

Juliano Carvalho de Lima 
Membro Titular Indicado - Presidente 

 Cristiane Teixeira Sendim 
Membro Suplente Indicada 

 
 
 
 
 

  

Jorge Santos da Hora 
Membro Titular Eleito 
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